
ESTADOS UNIDOS D BRASIL

• SEÇÃO I PARTE i

DECRETO N.e 46.237 —.DE 16 DE JUNHO DE 1959
•

ANO V — N.° 112
	 CAPITAL FEDERAL

	 SEGUNDA-FEIRA, 17 DE JUNHO DÉ 963

§ 19,Durante o estágio apurar- se-AO
os seguintes requisitos:

I — Idoneidade moral
II — A,ssidualade
III — D'acaplina
IV — Efidenc:a
1 2.9 A luz das informações forneci.

das pelo chefe imediato do funcioná-
rio, acrescidas do parecer das dcrasus
autoridades às quais esteja subordi-
nado, decidira, o Diretor-Superinten-
dente, ao fim do estágio probatório.
sabre a confirmação do funcionário no
respectivo cargo.

• 3.9 Dex-se-e. ao funcionário vasta
das razões que determinaram sua não
confirmação no cargo, dentro do pra-
zo de dez (10) dias, a contar da data
da PotilicaÇão da respectiva decisão.

• 4.° Da decisão denegatbria, cabe-
rá recurso à Dtretoriar que julgarei
em instancia final.

1 5.9 A apuração dos requisitos de
que trata &sie artigo pelo órgão de
Poetai, e a dee!~ final sôbre a con-
firmação do funcionário deverão pro-

IX — Satisfação de condições O- ces‘ar-se de modo a que Sua exmle-
cionitrio.• pecada prescritas em lei ou rega.a... ração poslia, se for o caso, ser cieis-

mento para determinados cargos ou , rada ao findar o periodo de estágio

nos itens	 e	 ar./ :o
series de ciasses.
das	

•Art. 13. O exercício interino de car-il 19 A prova das condições referi-	 Cujo proa:Mento dependa de con-

BANCO NACIONAL. •
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÓMICO

ESTATUTO nos FUNCIONAMOS
•

DO BANCO NACIONAL DO
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

RESOL17ÇA0 N9 112-63

O 'Conselho de Adminis. tração, usan-
do das atribuições que lhe confere
o artigo 23 da Lei n9 2.973, 'de 26
de novembro de 1956, resolve expe-
dir' o seguinte:

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS
DO B. N. D. E.

• castruao a
' Dai Disposições Preliminares

Art, 1 9 Este Estatuto institui o re-
gime jurídico dos servidores do Ban-•
co Nactoinal do Desenvolvimento Eco-
no5mico.

Art. 29 Os serviços do Banco 'se-
rão executados, quando se tratar de
atividade permanente, pelo pessoal
ocupante dos cargos que Integram o
quadro, definidos no artigo 39.

11' EM Caráter excepcional, quan-
do se tratar de atividade transitória
ou de necessidade urgente /nada-
rei não atribuível, mediante contrato
de prestação de serviços, a pessoas
jurídicas por pessoal eventual. vin-
culado mediante ajuste, Por Prazo
alo superior a doze (12) meses, proa.
rogável. _no mastim°, por igual pe.
riodo, para o desempenho de tarefas
especiaicas para se, quais não existam
funcionários habilitados qualitativa-
mente.

I As condições de trabalho do pes-
soal eventual a, que se refere o Pa-
rágrafo anterior terão fixada) nos
respectivos instrumentos de ajuste.
observadas as disposições gerais da

legislação vigente para as. relações de
emprego privado. •

Art. 39 Para os efeitos deste Es-
tatuto, caro* a designação equi-
valente a um conjunto de atribui.
ções e responsabilidades cometidas a
um servidor. Identificando-se pelas
seguintes cara c teristica s: inclusão.
por meio hábil, no quadro de pes-
soal. denominação própria, número
certo e pagamento 11 conta da verba
competinte do °Içamento de Custeio'
do Banco.

Art. 49 Os cargos são de provi-
Incuto efetivo ou em comissão.

Panivr• fn único, rxLstirio funções
gratifica au. que serão atribuídas a
funcionários efetivos, para o exer-
cido de fun-ões de Secretariado e
outras luiestias necessárias ao bom
deaeraNnho dos serviços èu Banca

MINISTÉRIO DA )FAENDA.'
Art: . 59 Para todos os efeitos des-

te Estatuto, aos servidores exer-
cido de cargo em comissão, função
gratificada ou responsáveis pelo mi-
pidiente de unidades administrativas,
serão assegurados direitos e vante-,
gens equivalentes.

Art. 89 Os cargos efetivos se das-
&Menti pela' natureza do trabalho,
complexidade e _grau de responsabi-
lidade das respectivas atribuições, em
classes, séries de classes e grupos
ocupacional/, assim definidos:

— Classe t§ o conjunto de car-
gos de igual natureza de atribuições
e igual nivel de responsabilidade.

II — Série de classes é o agrupa..
mento de classes da nresina natureza
de trabalho disputas hierárquica-
mente de aceado com o pau de com.
plexidade e responsabilidade das res.
pectivas atribuições, constituindo aIs 	 natural . de promOção do iam-.

111 4-• Grupo ocupacional é um NU.A
junto de (gesses, de séries de cias-
—. ou de serie. de classes e classes.	 I. II VIII desteque dizem respeito' a atividade* pra

e
ligo não será exigida no caso doel áureo não benta 'o seu ocupante dei-

9.	 sa exigénea, para nomeação efetiva.1laslossals correlatas ou afine, quanto t 	 I/ a VIII o artigo	 /malquer que seja, o tempo de servico,à natureza dos respectivos trabalhos salvada, quanto à exigência do Item qualquer 14
	 d	

• de par
 atender 

tao
Latriram -

ou ao uivei de conhecinientoe aplica- VIII. • a hipótese de transferência • a emdos no seu desempenho.	 pedido.	 • encargo/ de chefia e de assessora-Pezágrato único. A chisalfloado	 29 Quando se • tratar • dc investi.
'

mente.dos 'arem obedecerá a- reguiamen- dura inicial o cumprimento dos re. Art . lis . f) provimento dos certostação própria.	 •	 guisam I a • IX será exigido no ato em comissão será feito mediante 1:-
CAPITULO 11 	

!

da posse.	 vre escolha do Diretor Superinten-
Art. 11 A falta de pessoa hebr. dente-•

cumpra as forma/idades da 111scri-.. COM/saãO de que' trata o parági'afo'vão ex officio .	f. anterior poderão ser requisitados fun.I — Nornedio:	 . cionár;es *pelicos ou autárquicos ou
II — Promoção; I 29 Sera exonerado o funcioná,la. serv-dores de bancos sob contrale es-iote-too que não cumprir as forma- teta med•Ante prév'a autora:ação,

eu= ulidadas da inscrição ex officio ou de.- i .., cada caso, do Conselho de Admi-abstração.

1.9-0s cargos de chefia. até o rd- 'fitado eni concurso, .poderão ter fek. vel de Chefe de Setor inclus:ve, eereotas nomeações em carilter interino,
Art. 79 O Ingresso no quadro de pelo prazo máximo de um (1) ano. Pri„,,,„,, por une r.os efetivos do

pessoal do Banco efetuar.se-á atra. 1 19 Abrindo-se concurso para o .""`"•°.
rés de seleção que obedecerá es, Cd- provimento de.cargo ocupado por § 2.9 Os demais cargos em contadotério combinado de qualificação pro- funcionário interino, poderá aste per- poderão ser providos por pessoais es-
fissional e •moral e capacidade de manecer no exercício do cargo até a, tranhas ao quadro efetivo do Banco.
adaptação.	 homologação do concurso desde que' I 3.• Para o exercício doe cargos em

Art. 19 São formas de provimento:

• I 4.9 Na hipótese de provimento dos
cargos de Chefe de Departamento.
eee* submetida ao conselho de Admi-
nistrado juntamente com a Indica-
ção do Diretor-Super:ntendente, do-
cumentação que evidencie ser o carr•
didato oesnoa de repte/44p ithada e

tulos, e ecrã feita em obediência á çáo interina para cargo da claase l.eompeténeta tezatea Para o exercia
respectiva ordem de classificação.	 do cargo.•
atendido o requisito de aprovação em Art. 12. Estágio probatório é o pe-1 Art.

1	 ,

exame de saúde.	 rodo de carência correspondente a 	 Wlo	 nomeac3s do Dire-
te-Suazr:ntendente med ante Indl-

Parágrafo único. A nomeação strá uni ano de efetivo exercido do fun.1 enfio:
feita para a classe Inicial da série cionario noarado em vritude de con- r — do Conselho de Administra-
de cilsses objeto do coneuno e gera. curso contado da data do inicio dol Ao: os setts Assesanres. /revidares da
te;nada sem efeito se a posse não! exercício. .	 Secretaria e da Audiess:a Interna;

se verificar no prazo estabelecido no
artigo 24.

Art. 10. * São eequisitos para provi-
mento de cargos:

I — Nacionalidade braelleira;
ITT — Idaae miníma de 18 anos;
III — Pleno gozo dos direitos pcs

liticos;
IV , — Quitação das obrigações mi-

litares exigidas em lei;

	

V — Bom procedimento; 	 .
VI — Boa saade, comprovada em

Inspeção médica; .
VII — Aptidão para -o exercido

da função; •
VIII — Habilitação prévia. em con-

cargo público, no caso dos cargos de
provimento efetivo; e	 -.

Da Selegdo . do Pessoa?e	 do	 •
' Provi mento	 de Cargos

Irar de comparecer a qualquer das
provas.

1 39 O funcionário interino só po-VII — Aproveitamento;	 dere ter exercido no cargo para oVIII -- Reversão. •	 . 
qual tenha sido nomeado, não po.

Art. 99 A investidura inicial em dendo nem em miisão oficial. afaz-
cargo de provimento efetivo depende- ter- se do Pais.
rit de habilitação em concurso pú4	 li 49 Quando se tratar-de série de
bile° de • pravas.- ou de provas e ti doam ~ente poderá haver nomes

III — Acesso:
IV — Transferência; •

' V — Reintegração; . •
VI — Readmissio;
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

i
Semestre • . . Cr$	 600,00 Semestre . . . Cr$ . 450,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00'AI:o 	  Cd .900.00

IExterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.300,00 Ano 	  Cr$ 1.000,00

FuNCIÕNKRIOS

Capital e Interior:

— As Repertifães-
'deverão remeter o expediente
c'estioado à publicaçéio nos
prnais, diariamente, até às,
15 horas, exceto aos sábados,'
girando deverão fazê-lo até às
11,30 heras.

—As reclamações pertinen-
tes a matéria retribwda, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
(Trio, à Seção de Redação, das
t) ás 17,30 horas, no máximo
afê 72 horas após a saída dos
sirgiios oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
amiais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou, um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

1114111111TO111 • 111E4RAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

— As Repariieies Paidioa4
cingir-se-do 4.1 aesintdarae
anuais ~evada* fié Se da
fevereiro de toda ano e
iniciadas, em qualquer época.
pelos órgãos competentes.

-- A fim de possibilitar a ra-
mesta de palores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto

sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

owaoa e. •owvicco Cc P)LTLICAÇUS)	 (3•4IIPIIDA * gole ou oneenoll•

MURILO FERREIRA ALVES 	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
1211K çáik Or, 1 — PARTE

(»elo d4atInot4 à putlicaçie dee Web CII •drriniatreclo eliacontrallzada

'enrugo nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

Lassais
1111•n• n•

	 	

ASSINATURAS

parte supericc do enderêço vão continuidade no recebimento
impressos o número do talão dos jornais, devem os assinan-
de registro, o mês e o ano em les providenciar a respectiva
que findará.	 renovação com antecedência

A fim de evitar solução de mínima, de trinta (30) dias.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da assi-
natura.

—O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar .
esta condição no ato da assi-
natura:

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais,
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr3 1,00. por ano
decorrido.

CAPITULO V

Do exercício
II — da Diretoria, os seus Assessõ-

res e integrantes de sua Secretaria;
III — do Presidente, os seus Asses-

sores, Secretário Particular, demais
servidores do seu Gabinete e inte-
grantes de órgãos que lhe forem dire-
tamente subordinados;

IV — dos Diretores, os seus Asses-
táres e Secretários Particulares.

CAPITULO XII

Do Concurso

Art. 17. As instruções para a reali-
zação dos concursos de que trata o
artigo- 9.9, inclusive no que se refere a
programas e prazos, serão baixadas
por edital e divulgadas no Boletim de
Serviço do Banco e no Diário Oficial
da Un'ão.

5 1.9 Independe de limite de idade a
inscr:çáo em concurso de servidor do
Banco e de ocupante de cargo ou fun-
ção pública ficando os demais candi-
datos sujeitos á limitação de idade
prevista em cada caso.

5 2.° Os concursos incluirão sempre
o exame dos antecedentes pessoais,
soc i ais e profissionais dos candidatos
e quando aconselhável, prova psico-
técnicas

5 3.9 O ocupante interino de cargo
cujo provimento efetivo dependa de
hab:litação em concurso será inscri-
to ex officio no primeiro que se reali-
zar, devendo, entretanto, satisfazer 1:ta

formalidades e exigências necessárias
à inscrição.

5 4•9 Homologado o concurso serão
exonerados todos os interinos que-não
hajam logrado aprovação e classifi-
cação.

5 5.9 O prazo de validade e demais
condições pertinentes aos concursos
serão fixados nas instruções, podendo
aquele ser prorrogado pelo Diretor-
Superintendente.

5 6.° A homologação deverá ser efe-
tivada dentro do prazo de noventa
(90) dias a partir da realização da
última prova.

1 7.9 Os atos referentes à realiza-
ção, prorrogação do prazo de valida-
de e homologação dos concursos serão
publicados no Boletim de Serviço do
Banco e no Diário Oficial da União.

Art. 18. Encerradas as inscrições,
processadas dentro das normas re-
gulamentares, para concurso à inves-
tidura de qualquer cargo, não se abri-
rão novas antes de sua realização.

Art. 19. A rsalização dos concur-
sos caberá ao Banco que, para esse
fim, poderá valer-se, total ou parcial-
mente, dos serviços de órgãos gover-
namentais e instituições especializa-
das.

CAPITULO IV

Da Posse
Art. 20. Só poderão ser empossado

quem satisfizer os requisitos constan-
tes do artigo 10 e apresentar declara-
ção de bens e de que não exerce ou-
tro cargo ou função pública, ou os
vedados nas disposições deste Esta-
tuto.

5 1.° Será também empossado o ocu-
pante de cargo ou função pública que
comprovar ser permitida a acumula-
ção, nos termos da lei, devendo cons-
tar do termo de posse as anotações
correspondentes.

5 2.9 Não haverá posse nos casos de
promoção e reintegração.

Art. 21, A posse orá dada pelo
Chefe do Departamento Administra-
tivo, que verificará, sob pena de res-
pomabil:dade, se foram satisfeitas as
condições para o ato.

Art. 22. Do termo de posse, assina-
do pela autoridade a que se refere o
artigo anterior e pelo funcionário,
constará o compromisso do fiel cum-
primento dos deveres e atribuições
assumidos pelo servidor empossado.

Art. 23. Poderá haver passe por
procuração, apresentada esta em ter-
mas específicos e expressos, quando se
tratar de funcionário ausente do Pais
em missão oficial ou em casos espe-
ciais, a juizo do Chefe do Departa-
mento Administrativo.

Art. 24. A posse dar-se-á no prazo
'de trinta (30) dias da publicação, no
Diário Oficial da União, do ato de
provimento.

Parágrafo único. O prazo de que
truta este artigo poderá ser prorroga-

' do até sessenta (60) dias, a eritér:o
'do Diretor-Superintendente.

Art. 25. O início, a interrupção e o
reinicio do exercício serão registra-
dos no assentamento individual do
fura:lonária pelo Otgão de Pessoal.

Art. 26. O Chefe do °Nilo de Pes-
soal dará exercício ao funcionário
o apresentará. de Imediato, ao Chefe
da unidade administrativa na qual
fôr lotado.

Art. 27. O exercício do cargo ou da
função gratificada terá inicio no
prazo de trinta (30 dias contados:

I — Da data da publicação oficial
do ato de reintegração;

II — Da data da posse, nos demais
casos.

5 1.° A promoção, o acesso e a
transferência não interrompem O
exercic's, que é contado na nova
classe a partir da data da vigência
dos respectivos atos,

5 2.9 Os prazos previstos neste ar-
tigo poderão ser prorrogados pelo Di-
retor-guperintendente, a requerimen.
to do interessado, por mais trinta (30).
dias.

Art. 28. Ao entrar em exercício, o
funcionário apre.sentará ao eii'gão de
Pessoal os elementos necessários ao
assentamento individual,

Art. 29. O funcionário não poderá
ter exercício em unidade administra-
tiva diversa da em que estiver lotado,
stivo caso de nomeação para cargo:,
em comissão Ou designação para fun-
ção gratificada Ou, ainda, para a exe-
cução de trabalho determinado no
Banco ou em órgãos governamentais
e empresas ligadas ao Banco por prazo
certo e curto mediante decisão da Dl.
retoria.

§ 1.0 Nos casos previstos neste ar.
too poderá haver exercido cumula.
Ovo.

5 2." O afastamento do funcionário
eletivo, para exercício fora do Banco,
só se verificará nos termos previstoa
neste Estatuto.

3.9 O funicionário efetivo, titular
de cargo técnico ou científico, poderá
ser pôsto à disposição dos Governos
Federal, do Distrito Federal. ata-
duas, dos Territórios ou Municipal:,
ou de entidades autárou l ca.,, ou na.

TRIBUNAL FEDERAI DE RECURSOS

REGIMENTO INTERNO
DIVULGAÇÃO N.. 675

1.4 edição

Preço: Cr$ 30,00
A VENDA:

Seçáo de Vendes: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reecabõlso Posta)
••n1 .1•n•••••n•n•	 ....•••n•n•n•• n-n••••n.-	



Segunda-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seco I - 1"àrte II)
	

Junho de 1963 1627

Art. 30. Prezo preventivamente,
pronunciado por crime comum ou de-
nunciado por crime funcional ou ain-
da, condenado por crime inafiançável
em procesSo no qual não haja pro-
núncia, o funcionário será afastado
do exercício, até decisão ' final passa-
da em julgado.

Art. 31. A remoção ex officio ou
a pedido far-se-á, a juízo do Diretor
Superintendente, para outra locali-
dade ou órgão do Banco,

9 1.° E' vedada a remoção ex officio
da funcionária cujo espôso, funcio-
nário civil ou militar, não poesa
acompanhá-la.	 •

2.9 Quando ficar comproVado, me-
-. diante inspeção médica promovida ou

aceita pelo órgão de Pessoal, estado
de saúde que desaconselhe a perma-
nência do funcionário no local ou
órgão em que serve, dar-se-á obri-
gatoriamente a remoção.

9 3P O funcionário interino não po-
derá ser removido.

§ 4.9 Da remoção caberá recluso à
Diretoria, que o julgará em instância
tnica,

9 5.° A remoção por permuta será
proces.ada a pedido escrito dos fun-
cionários interessados.

Ari. 32. Em caso de remoção que
implique mudança de localidade, será

- considerado como de efeti
i

vo m.exerci-
cio o tempo necessário à vage

	

	 Art. 41. O interstício será apurado
por tempo de efetivo exercício à data

Art. 33. O funcionário não poderá da abertura da vaga.
ausentar-se do Pe.á. para estudo ou Parágrafo único. Se não houver
estágio sem autorização do Diretor- funcionário com-o requisito indicado
Superintendente, salvo na kepótese de neste artigo, será considerado data
designação do Presidente da Repú- da vaga o dia em que houver candi-
blies, devendo em qualquer caso ser dato habilitado.
atendidas as pre.scrições legais •au

raeztatais, pelo prazo máximo de dois
(2) anos.

1 4.9 E' vedado .o exercício dos ser-
vidores interinos e dos em estágio
probatório fora da unidade adminis-
trativa em que estiverem lotados, e o
doe ocupantes de cargo, em comissão
ou de função gratificada fora do Ban-
co, salvo, quanto a estes, para fun-
cionamento em grupo de trabalho ou
em funções de caráter temporário
critério da Administração do Banco.

Art. 40. As promoções serão reali-
zadas de seis em seis meses, desde
que verificada a erstência de vaga.

1.° Haverá uma Comissão de Pro-
moções incumbida de organizar as
lestas f:nais de merecimento e de an-
tiguidade.

9 2.9 Os funcionários serão promo-
vidos na ordem em que se cIassfica-
rem na lista final de merecimento ou
de antiguidade da respectiva classe,
elaborada pela Cbmissão de Promo-
ções, aprovada pelo Diretor-Superin-
tendente e publicada no Boletim de
Serviço do Banco, ressalvado o dis-
posto no artigo 44 deste Estatuto.

merecimento e um têrço (1/3) por an-
tiguidade, observado o 'intersticio na
classe.

2.° As duas primeiras vagas que
ocorrerem após a vigência deste Es-
tatuto, se destinarão à promoção por
merecimento e a terceira à promoção
por antiguidade.

9 3.9 A precedência estabelecida
parágrafo anterior será mantida pa-
ra as enes que se seguirem, ficando
vedada nova promoção por mereci-
me nto enquanto- não fôr provida a
vaga de antiguidade, -

Art. 38. Merecimento é a demons-
tração positiva dada pelo funcionário,
durante a sua permanência na classe,
de eficiência na função que exerça,
apurada na forma regulamentar, e da
posse de qualificações e aptidão ne-
cessárias ao desempenho das atri-
buições da classe imediatamente su-
perior.

Parágrafo único. Da apuração do
merecimento será dado conhecimento
ao funcionário.

Art. 39. A antigu:dade será deter-
minada pelo tempo de efetivo exer-
cido na classe.

CAPITULO VIII

Do Acesso
Art. 48. Acesso é a passagem do

servidor da classe final de uma sé-
rie de classes para a inicial de outra
que apresente analogia de funções,
pelo critério de prova competitiva i.
tei ee, atendida o requisito de habili-
tação profissional e observado o in-
terstício na classe.

Art. 49, O acesso se processará duas
vezes por ano, dentro dos cinco me-
ses que se seguirem à época fixada
para as promoções, sempre que hou-
ver vaga e candidato com intersticio.

Parágrafo único. Se o acesso não
se verificar na época própria, os di-
reitos dele decorrentes retroagirão ao
primeiro dia subsequente ao término
do prazo previsto para a sua efetiva-
ção.

Art. 50. Não poderá ser provida in-
ter.Aamente vaga destinada a preen-
chimento por acesso.

CAPITULO IX

Da Readaptação e da Transferência
Art. 51-. Readaptação é a investi-

dura em cargo mais compatível com
a capacidkle física ou habilitação
profisional do funcionário, e se pro-
cessará mediante transferência.	 • •

Art. 52. A transferência lar-se-á:
I --a pedido, atendida a conveniên-

cia do serviço, exclusivamente para
vago a ser provida por merecimento;
II - es officio, na hipótese de in-

capacidade física para o exercício da
função.

Art. 53. A transferência far-se-á
para cargo de igual vencimento e não
interromperá a contagem de tempo
para progressão horizontal.

Art. 54. A transferência a pedido
fica condicionada à anterior habilita-
ção em concluso para o exercício do
novo cargo.

CAPITULO X

Da Reintegração
Art. 55. A reintegração, que decor-

rerá de decisão administrativa ou ju-
diciária, é o reingresso do servidor efe-
tivo no Banco com ressarcimento dos
vencimentos e vantagens ligados ao
cargo.

Art. 56. A reintegraçãe será feita

•Art. 59. A readmissão far-se-á de
preferência no cargo anteriormente
ocupado pelo funcionário, ou em ou-
tro de vencimento equivalente ao ven-
cimento atualizado daquele, atendido
o requisito de'habilitação profissional
do servidor.

CAPITULO XII

Do Aproveitamento

Art. 60. Aproveitamento é o rein-
gresso, no serviço do Banco, do fun-
cionário em disponibilidade.

Art. 61. Será obrigatório o apro-
veitamento do funcionário em cargo
de natureza compatível e de nível
eqeivalente ao do cargo anteriormen-
te ocupado.

9 1.° O aproveitamento dependerá
de aprovação em inspeção médica.

2.9 Provada em inspeção médica a
incapacidade definitiva, o funcioná-
rio em disponibilidade será aposen-
tado,

Art. 36. Para todos os efeitos, será
considerado como tendo sido benefi-
ciado com a progressão horizontal o
funcionário que vier a falecer sem que
tenha sido declarado o biênio a que
tiver direito.

CAPITULO VII

Da Promoção
Art. 37. Promoção é a elevaçao do

funcionário à e classe imediatamente
superior àquela a que pertence, den-
tro da mesma série de classes.

9 1.9 A promoção se-processará em
decorrência da apuração de mereci-
mento ou da antiguidade de classe, na
proporção de dois terços (2/3) por

gulamentares pertinentes.	 Art. 42. A promoção retroagirá
• data da abertiga da vaga, podendo ser

CAPITULO ve	 promovido' o funcionário falecido que
Da Progressão aquela data .1á tiver completado o ¡n-

tersticio.
Art. 34. A progressão horizontal é Parágrafo único. Promovido' o Pan-

o aumento de vencimento decorrente cionario falecido, considerar-se-á rea-
da antiguidade na série de classes ou berta„	 fnesinà data, a vaga,	 -
na classe isolada, correspondente a Art. 43. O funcionário promovido5 % (cinco ror cento) do vencimen- se situará no grau de progressão cor-
efetivo exercício.to básico da classe por biênio de respondente à sua antiguidade, tal

como definido no art. 34, e não so-
rizontal só tem aplicação aos fun-Parágrafo único. A progressão ho- frerá interrupeão na contagem do seu
cionários efetivos,	 tempo de serviço para efeito de pro- integrado ocupará a posição que teriagressão. exercício• Art. 35. A progressão horizontal se 	 se houvesse peemanecido no

Art. 44. Das listas finais de mero- do cargo.processa automàticamente, por graus cimento e de antiguidade o funcio-	 2.9 Na hipótese de não haver vagasucessivos, correspondendo cada grau nário poderá pedir reconsideração,

e 1.9 A progressão horizontal
a um biênio de efetivo exercício ,é de- dentro de dez (10) dias da sua publi-

cação, devendo o pedido ser decididovida a partir do dia seguinte àquele dentro do prazo de dez (10) dias.em que o funcionário completar o bie-	 Parágrafo único. A interposição de,--nlo, respeitado o disposto nos artigos
.43 e 53 deste Estatuto, 	 pedido de reco

suspensivo na promoção da série de
são horizontal caberá ao Chefe do

	 reconsideração terá efeito
9 2.° O reconhecimento da progres- classes a que pertencer o recorrente.

Órgão de Pessoal, que promoverá o
lançamento das necessárias apostilas
nos. assentamentos do funcionário.

existência de vaga e o -.Áncionário

juizos, do funcionário efetivo exone-
rado ou demitido.

9 1.° O tempo de serviço anterior do
readmitido será computado, nos ter-
mos do artigo 73 deste Estatuto, para

Art. 45. só por antiguidade poderá do anteriormente ocupado. rint trao ¡ocupante de cargo em comissão ouo,n.t.
Art. 57. O funcionário	 le16 função gratif.cada, haverá suesti-

ser promovido o funcionário ene exer- será submetido à inspeção médica- e teleão:ciclo de mandato legislativo. I -	 aposentado quando verificada a sua I - não remunerada, até trintaArt. 46. Não concorrerá à promoção incapacidade definitiva,
o funcionária que, no período de doze
(12) meses anterior à elaboração das
listas finais de merecimento e de an-
tiguidade ou de sua publicação, so-
frer qualquer penalidade.

Art. 47. Em beneficio daquele a
quem de direito cabia a promoção, se-
rá declarado nulo o ato que a consu-
mou indevidamente.

li 1 .9 O funcionário promovido inde-
vidamente não ficará obrigado a res- efelte de aposentadoria e disponibi-
tituir as vantagens pecuniárias que lidade 	 n substituto até o provimento do car-
houver recebido a maior.	 4 2.9 A readmissã.o dependerá de de- Ne•

4 2.9 O funcionário a quem cabia a cisão do Diretor Superintendente, da939Ressalvaedloo exercício  dee paptiçuão..,•
promoção será indenizado da diferen- existência de vaga e de aprovação do o pagamento p
ça de vencimento a que tiver direito, interessado era inspeção médica.	 itituição de titular de cargo em comis-

Art. 58. Readmissão. é c reingresso - remunerada, dependendo de ele-.srgnaçao do Diretor Superintendente.no Banco, sem ressarcimento por pre-

CAPITULO XIII

	

Da Reversão	 -
Art. 62. A reversão é o reingresso

no serviço do Banco, do funcionário:
I - aposentado, quando insubsis-

tentes os motivos da aposentadoria;
II - avulso, quando atendidas as

condições estabelecidas nos parágra-
fos deste artigo.

9 1.° Para a reversão do funcionário
avulsto será necessário que o seu
tempo de serviço somado à previsão de
tempo de serviço até a idade-limite
para aposentadoria compulsória, seja
igual ou superior a dois terços (2/3)
do tempo mínimo indispensável para
aposentadoria a pedido.

2.9 A reversão do avulso farse-á
a seu requerimento, atendidas as con-
feições de existência de vaga, de apro-
vação em inspeção médica, e o dispos-
to no parágrafo precedente.

Art. 63, A reversão, tanto do apo-
I sentado quanto do funcionário avulso,
far-se-á no mesmo cargo anterior-
mente ocupado pelo funcionário ou
em cargo de vencimento equivalente
ao vencimento atualizado daquele,
atendido o requisito de habilitação
profissional do eervidar.

I 1.° Se não houver vela para a
reversão do fuiçion!Irlto aposentado,
Será ê_le 0016c1Ào em disponibilidade.

9 2.° Inexistindo vaga para rever-
se() do funcionário avulso, poderá

ng cargo antgriorrnente ocupado; se 'ta, atendido o requisito de habilita_
éstè houver sido transformado, no ene- çao profisional. ser feita em classe de
go resultante e, se houver sido ex- vencimento inferior onde haja vaga,
tinto, em cargo de nível equivalente, ria qual . o servidor aguardará a ecor-
atendido o requisito de habilitação ren§ 3c1,9 Ada rveavgerasãporódepria.
profissional do servidor. o terá

9 f.° A reintegração indeeenderá de preferência sôbre a do avulso.
*

verter49 doevefruná c
eloumnárpiroir ainvutlseroatirioe prae:

ra promoção e acesso, a partir da en-
trada em exercício.
Art. 64. Para efeito de reversão

.	 •
equivalente que possa ser imediata- será considerado vago o cargo ocupa-
mente providatpelo ocupante do cor- do interinamente e exonerado o seu
go objeto da reintegração, ficará ele oeupante.
agregado ao símbolo do cargo do qual
foi afastado, percebendo o vencimen- miemo rei
to correspondente, e será enquadrado	 Da Substituição
reza compatível e vencimento igual aol
na primeira vaga de cargo de natu-

Art. 65. No impedimento cio

, (30) dias, quando decorrente das atr-i
ceeertmo	 buições do cargo ocupado pelo suba-

Da Deadmissão	 tituto;

1 19 No caso do item I dèske trti-
go, a substituição será remunerada
por todo o período, quando exceder
de trinta (30) dias.

c 29 Na hipótese do item II, verifi-
cada a . vacância, poderá ser mantido
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seao terá por base a diferenee onixe
Oa vencimentos do garfo do embati-
Cuido e do cargo do aubstituto e o de
.substituiçã.o de ocupante de função
gratificada terá, por base o valor da
*ratificação de fungo.

1 49 A substituição do responsável
pelo expediente de unidade adraini-
trativa aplicam-se aa dispoalailes re-
lativas à subst tuição de titular de
cargo em consisto.

Art. ed. EM todog os CaSQS, o exer-
cido de cargo em* substituição será
computado como meercimento, atri-
buindo-se-lhe graus adequados" à Im-
port ncia e responsabilidade da subs-
tituição.	 •	 . . •

I —.Exoneração;
II — Delo:alto;
III — Promoção; -
IV — Transferemcia;	 •
V — Avtilsão;
VI — Apnsentadoria:
VII — Posse em outro cargo;
VIII — Falecimento:
Art. 68. A exoneração dar-se-á:-

— a pedido;
' II — ex-offrkio:

aspirai° xvi	 •	 XV Exercido de cargo eu função
!amos internacionais oonsi-

Do Tempo de Serviço	 derado de interesse para o Banco, a
Art. 12. — Será considerado de 'ele- juizo da Diretoria, por prazo não su-.

tivo exercício o afastamento em vir- 1perlor a quatro (4) Onoz;
tudo de:	 •	 XVI — Serviço prestado -a Presi-

I — leertaa;	 Onda • da República, cai •virtude de
Casamento;	 .	 requisição oficial;;

III — Luto;	 — Prestação de provas caco-
IV -- _Convocação Para o aerviço lares, quando em -horário intompatr-

V — Convocação para a composição
do Júri, para funções da Justiça Mel-

e outros serviços obrigatórios
por Lei;

VI	 Exercido de cargo ou função
de governo ou direção, Administração

XIIEstágio ou 'estudo uarido—	 . (i

LEI N: 4.069 - DE -11-3-62

Atende-se a .pedidos pelo Serviço de Reemb8lso Postal

-. Seção de Vendas: Av: Rodrigues Alves.
•

Agència 1: Ministério da Fazenda

DIVULGAÇÃO N9 871-

(2' edlçáo)

_	 .
Pl:tt,.0: Cr$ 60.00

A • VENDA!

•

• Pás novos valores para os venci-
alentos dos mondares da União, bis-
tital compulsório • altera
kgislacao do Impdsto de Renda, auto-
riza emissão de taulos de recuperação
enaacelr. a, modifica legislação sôbre
•missao de letras -e obrtgaçóes do Te.
souto Nacional e da outras- provi-

da:Idas.

•

rei com o o banco;
XVIII — Tempo de viagem instl-

tolda pelo Banco, cai caráter de pré-
mio ou estimulo;
. XIX — Participação em conselhos,
comissões. grupas de tratuelbot confe-
réncias ou Orados de deliberadto cole-
tiva, como representante do. Banco;

XX — Dasponibiliclocie.	 •
II — o tempo de serviço ativo nas.

Pôrças 'Armadas, prestado durante a
1 19 Para efeito de progressão ho- paz, computando-se pelo dobro o tem-

ilzontal e de promoção, será contado po em operação de guerra;
o tempo de exercício eus caráter In- ni — o tempo de serviço prestado
tering continuado quando fór o fun- nano extranumerário ou sob qualquer
cionário nomeado

,
 -para o mesmo car- outra forma de admissão desde que

go em virtude de concurso.	 •	 remunerado pelos cofres públicos;
I 2° No caso do item XI'nlio será IV -a- o tempo de serviço preatado

computado, *para efeito de interstício em autarquia, sociedade de economia
ipara a promoção, o tempo de afaz- mista ou fundação instituiria pelo Po-

(ausento, ressalvadas os casos de aci- der público, federal, estadual ou mu-
dente no trabalho e moléstia pratas- ,nicipai; 	 .
sional.	 -	 1 V — o periodo de trabalho prestado

I 39 Era caso de promoção ou ases- ;a Instituição de caráter prindo que
so será reiniciado a apuração do In- :tiver sido transformada em estabele-
teraticla na classe para afeito de pro- cimento de serviço público; 	 .
moção.	 1 VI — o tempo em-que o funcionário

1 49 SZameide para efeito de pra- .esteve em disponibilidade ou aposta-
gresaão horizontal será computado o tado; • 	 .
:efetivo ezercicio na série de classes VII — o tempo de serviço cujo
auxiliar quando o funcionário fOr no- cômputo Re assegurado por Lei fo-
meado,--por acesso ou. por concurso dera!, estadual ou municipal;
público,' para a série de classes prin- . VIII — o tempo de licença especial.

nato gozada, contado em dobro.
• Parágrafo imico. Para efeito da li-
cença especial será computado o tem-
po de serviço na forma dos Itens 1
a V. déste artigo, atendido o disposto,
no artigo 114.

Art. 74. A apuração do tempo de
serviço, para qualquer efeito, será fel-.
ta em dias, convertido o número de
dias em anos, considerado o ano de
385 (trezentos e sessenta e cinco)
dias.	 .

Parágrafo único. Feita a conversilop
os dias restantes, até 182 (cento e oi-
tenta e dois), não serão computados,.
arredondando-se para um ano, quan-
do excederem ene número, nos casos.
de cálculo para efeito de aposentado-
ria.

Art. 73. V vedada a acumulação
de tempo de serviço prestado conco-
mitantemente em dois ou mais car-'
Roa ou funções da União, Estados, Dia-
rito Federal, Municípios. Autarquias, •

Sociedades de Economia Mista, Fun-
dações instituídas 'pelo Poder Público
e Instituições de caráter privado que
hajam sido transformadas em esta-
belecimentos de serviço público.

CAPITULO XVII

• Da Estabilidade	 .
Art. 76. 0 funcionário nomeado

em caráter efetivo adquire estabili-
dade depois de dois anos de exercí-
cio,

5' 1° Estabilidade é O direito de
não ser o funcionário exonerado ou
demitido senão em. virtude de senten-
ça judicial ou processo administrativo
em que se lhe tenha assegurado am-pla defesa.

1 29 A estabilidade diz respeito ao
serviço no Banco e não ao cargo. -

Art. '17. Em caso de extinção do
cargo o funcionário efetivo será apro-
veitado em outro cargo de igual nivel
de vencimento, respeitada a habilita-
00 Profissional, e, na impossibilida-
de, colocado em disponibilidade.

Art. 78.'5 Ao funcionário que per-
meinecer em cargo em comissão osfunção gratificada do Banco durante
dez (10) anos conseeutifos, Reá as
segurado o vencimento do cargo, et
a gratificação , de função-

1

8° -Para os funcionários efetivos
do Banco enquadrados nas hipóteses
dos itens VI e XVI déste artigo, que
estiverem no exercido de cargo em
CopIlSaão na ceaste° do afastamento,
será computado esse afastamento (to-
mo exercido do pargo em comissão
para os efeitos dos artigos 78 e 85.	 -

1 '79 No caso de funcionário em es-
tágio probatório, não será computado
como de efetivo exercido o tempo. de
licença para tratamento de saúde. .

Art. 73: -Para efeito de aposenta-
doria e disponibilidade computar-se-á
Integralmente:

— o tempo de Serviço público fe-
deral estadual ou municipal;

Da Vadiada	 • rio Distrito Federal e dos Territóirosi
Art. 87. A vacitlIela do cargo da- ou, ainda,•de carga em comissão nas-

correrá de:	 se serviços, quando de nomeação do

CAPITULO xv	 direta ou indireta, nos Serviços In-,
blicos rederal, Fataduala,

'Presidente da República, no âmbito
'federal, ou exercido de funçao eletiva
em sociedades mutuárias do liNDE
tou, ainda, naquelas em que a desig-

' inação tenha o caráter de represen-
tação ou escolha do Banco::

VII — Desempenho de função le-
gislativa da União, dos Estades, do
Distrito Federei e - dos Municiplas;

VIII .-- Licença esPeeial4;
• IX •— Licença à funcionária ges-

tante; •
• X	 F	 , até o ta mo ealtas	 máximo d trela

a) quando se tratar cie cargo em durante o mas, motivadas por doen-
oomissão;	 ea. nos tèraaos do Regulamento de

b) quando não satisfeitas as con- Assisti:mia Médica e Social;
dições de estágio probatória. 	 •	 XI — Licença para tratamento ele

Art. 612. A vaga ocorrerá na data: saúde;	
•

XLI 	 da posse, n° caso de neta"- dente do Banco;	 . •	 grau de responsabilidade e vencimen-çáo para outro cargo; - i XIV — nterciclo de cargo em co- toe superiores, entendendo-se esta co-IV — da publicação do ata que criar 'missão no B . N .D • E. : . 	 mo série de -classes principal.• cargo e conceder dotação para o	 .
testi provimento otr 'do que deteria!-
alar apenas esta úlims medida, se o i
cargo estiver criado; . 	 1V — da publicação dei ato de ea-
tinção de um cargo, cuja dotação per-
:nas o preenchimento de cargo vago.

Parágrafo única, Verificada a vaga
era 1113211 ciaase, safio consideradas
abertas, na mesma data, dentro- dá
respectiva série, toda as qtte doeu,-
Terem do seu preenchimento, e publi-
cada a ocorréncia no Boletins de ger..
viço do Banco.

Art. 109. Quando se tratar de fun-
ção gratificada, der-se-ã 'acenda pot
diapensa ou par destituição.

Art. 71. No provimento das vagas
doa cargos da classe Inicial das sé-
rie.s para as quais haja acesso ser&
obedecido o critério alternado de pro-
vimento por acesso e por Cowillfaopúblico, iniciando-se pelo primeiro.

4 19 A metade das vagas de que
trata este artigo será sempre reser-
vada para preenchimento por acesso.

• 1 29 As demais formas de provi-
mento não interromperão a- anilando

'adota da neste artigo.
- i 39 Verificada a Impact 'beldadede preenchimento por acesso, no todo
ou em parte, das vagas reservadospara éS5e fim, em virtude de falta
ou Insuficiência de candidatos, pode-
rão ser maga vagas preenchidas Dor
reversão, aproveitamento, readmisaao
ou transferéncia.

1 49 Se, observado o disposto no
parágrafo anterior, subsistirem vagas. 1 .poderá o seu provimento dar-se com .
público.
eandidatos habilitados em concurso 1 '

1-5' Na hopotese do parágrafo an- I1 8rior, reserva-se-a para pai:doseai°
• r aceiro a primeira vaga ocorridao preenchimento total da classe,

iniciando-se o processo de distfibut- I
de vagas segundo o dispostones-

urtiga	 . ..

1 — do falecimento do ocupante do 	 cOsal	 -	 •

	

o' afastamento botaver sido autoriza- : • 	 .cargo;	 , do pelo Diretor-Superintendente: '	 1 59 Para os efeitos do parágrafo
Ir — de Publkaelt° d° ato .Ole ex_,`"' - x111 — missão ou repre.aentação anterior, entende-se por série de elas-nerar, demitir,. promover,--- - --• - . "'"""̀". cuja designação tenha sido feita pelo seu auxiliar aquela da qual existir

tornar avulso "43(1 aP°.senter ° ocupou.. Presidente da República. pelo Come- acesso para outra de atividade corre-ite do cargo;	 lho de Administração ou pelo Presi- lata, tarefas ntais complexas, inalor
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Art. 85. o funcionário efetivo será
aposentado a pedido:

1- com as vantagens do cargo em,
comissão ou função gratificada em
cujo exercido se achar, desde que o
exercido abranja, sem interrupção, os
cinco (5) anos anteriores;
II - caso haja exercido, por um

penedo não inferior a dez (10) amua.
UM ou mais cargos em comissão ou
funções eratificadas, com as vanta-
gens do cargo em comissão ou função
gratificada de silvei mais elevado, na
hipótese de exercido ininterrupto; em
caso de exercido interrompido, com
as mesmas vantagens, desde que o
cargo em comissão ou função grati-
ficada haja sido exercido por um mí-
nimo de dois (2) anos, ou, quando do término e a do conhecimento
não satisfeitasatisfeita esta condição, com as ciai do despacho.
vantagens do de nivel imediatamente Arte 98. , o funcionário em gôzoinferior;	 de licença eomunicará ao, Chefe do
III - com provento correspondente õrildo do Pessoal local onde possa ser

ao vencimento atualizado integral da encontrado durante o g6zo 	 liceu-
classe da respectiva série. 	 iça.	 •

IV	 com provento correspondente I 	 szçio n
ao vencimento atualizado integral do Da licença para tratamento de saúde
(20%), quando ocupante da última Art. 97. A licença para tratamen-
cargo aumentado de vinte por cento

classe da respetciva série.	 ao de saúde será concedida a pedido
Parágrafo único. A aplicação do do funcionário ou dos seus erepresen-

regime estabelecido nos itens I e H tentes, quando não possa éle fazê-lo.
exclui as vantagens Instituídas lios ou ex-officio, sendo indispensável a
Itens III e IV, salvo direito de opção.

Art. 88. O funcionário aposentado
compulsoriamente perceberá provento
proporcional ao tempo de serviço.

Parágrafo único. O provento da
aposentadoria compulsOria nunca po-
derá ser inferior a dois térços (2/3)
do vencimento atualizado do cargo em excepcionalmente. ateetodo passado
que fôr o funcionário aposentado. nem 'por medico particular com firma re-
ato salário mínimo mais elevado em conhecida: 	 .
vigor no Pais.	 -	 I 19 No caso da Parte final deste

•Art. 87, Concorrendo as condições artieq. cratestado só produzirá efeito
previstas para aposentadoria a pedi- depois de homototado pelo enato de

Pessoal'. com audiência da Junta eabedo, .ào funcionário aposentado-por- dica do Cuco.validez ou compulsoriamente /dão I 2 9 Em caso de não ser horacea;aplicadas as vantagens estabelecidos, gado o atestado e. com Use tunda-no art. 85.	 mento, negada a licença. o tunciona-
Art. 88. O pagamento da. aposen- rio será (enleado a reas .troir o exer-

tadoria -será atendido por fundo as- dito do domo. sendo consideradas
pedal	 •	 a core faltas jiietifleedes as correspon-,

tadoria por invalidez o período com-
preendido entre o término da licença
anterior e a publicação do ato de apo-
sentadoria será objeto de licença adi-
cional, para tratamento de saúde.

1 59 No caso do item II, o funcio-
nário aguardará em exercido a pu-
blicação do ato de aposentadoria.

I 69 No caso do item III será o
funcionado dispensado do compare-
cimento ao serviço no período .com-
preendido entre a data. em que o fun-
cionário completar a Idade-limite e a
data da publicação do ato de apo-
sentadoria.

11 79 O funcionário que se aposen-
tar a pedido com mais de trinta e
cinco (35) anca de serviço terá o seu
provento acrescido de vinte por cen-
to (20%).

Art. 84. O funcionário será apo-
sentado 'com vencimento integral por
invalidez.

Parágrafo.. único. Aplicar-se-á o
disposto neste artigo ao funcionário
Interino e ao ocupante de cargo em
comissão, salvo, quanto a este, se fôr
efetivo em função pública 'que • lhe
outorgue direito à aposentação.

3° Os RIOS de aposentadoria serão 	 miemo xxr
expedidos dentro de trinta (30) dias,
da data em que o•funcionário com-
pletar setenta (70) anos, ou da en- Art. 89. O funcionário gozará obri-
trada no Banco do requerimento do gatoriamente • trinta (30) dias conse-
funcionário, noscasas de aposentado- cutivos de férias por ano civil de arar-
ria a pedido, o'u, ainda, quando as cicio, de acôrdo com a escala erga-
tratar de aposentadoria por invalidez, nizada pelo Chefe da unidade adinie
do recebimento-e no Banco do laudo. nistrativa a que estiver subordinado
médico que declarar a incapacidade e publicada no Boletim de Serviço do
definitiva do funcionário paro, o ser- Banco.	 -
viço do 'Banco.	 • 19 E' vedado levar à conta das

• 49 Quando se tratar de aposen- férias qualquer falta ao trabalho.
I 29 A escala de férias poderá ser

alterada de aceedo com as necessi-
dades do serviço, por comunicação do
Chefe imediato do funcionário, publi-
cada a alteração no Boletim de Ser-
viço do Banco.

Art, 90. E' proibida a acumulação
de férias, salvo imperiosa necessidade
de serviço 'e até o' máximo de dois
(2) períodos.

• arfemo xxxx
Das Licenças

seção z
Das Disposições "Preliminares

Art. 91: Conceder-se-á licença:
I - para tratamento de safado;

- para repouso à gestante;
III - por motivo de doença em

pessoa da familia;
IV - para serviço militar obriga-

tório;
V - para trato de interesses par-

ticulares;
VI - por motivo de afastamento

do cônjuge, funcionário civil ou Mr-
litar;

VII - em caráter especial.
Art.. 92. A licença dependente de

Inspeção medica será concedida pelo
prazo indicado no laudo ou Catado.

Art. 93. Findo o prazo, haY..rá no-
va inspeção e• o atestado ou laudo
médico concluirá pela volta ao servi-
ço, pela prorrogação da licença ou
pela aposentadoria.

Art. 94. O tempo necessário à Ins-
peção médica será sempre considera-
do como de licença.

Art. 95. Terminada a licença, O
funcionário reassumirá imediatamen-
te o exercido.

Parágrafo único. O pedido de pror-
rogação será apresentado antes de
findo o prazo da licença; -se indefe-
rido, contar-se-á,.como • de licença o
período compreendido entre a data

inspeção médica, que deverá reelizar-
se, sempre que necessário, na residên-
cia do funcionário.

Art. 98. Para a licença até quinze
dias, a inspeção será feita onr me-
dico credenciado junto ao Banco, ad-
mitindo-se: na impossibilidade, laudo
de outros médicos oficiais ou. ainda.

Dat Féria
• 19 O disposto neste artigo ae opil-
si ao cargo ene cordiasão" ou função
gratificada de nivel inala elevado. •

.2° Para os efeitos do parágrafo
interior serão levados em conta ape-
aste os vencimentos ou gratificações
de função dos cargos ou das funções
ocupados por prazo ininterrupto su-
perior a noventa (90) dias.
• Art, 79. O funcionário de cargo em
oomissão a que &e refere o artigo an-
terior, salvo opção pela sua perma-
nência no cargo efetivo, ficará mi-

/	 'medrado no sinebolo correspondente
denomioa Ao do cargo em que fôr

tornado estável e agregado ao respec-
tivo quadro considerando-se mago, au-
tometicsunente, para efeito de 3rovt-
Mento, o cargo efetivo de que for ti-
tular.

Parágrafo único. O funcionário
agregado será aproveitado em função
compatível com sua habilitação pro-
fissional ou com o cargo anteriormen-
te exercido.

CAPITULO XV=
Da arttisdo

Art. 80. A avulaão é o desligamen-
to do funcionário efetivo do quadro
do Banco, sem vencimento, mas com
direito à reversão nos Urram do Ca-
pitulo XIII.

1 19 A avulslo dar-se-á sempre a
.requerimento do servidor, a juizo do
Diretor-Superintendente, consideradas
es conveniências do Serviço.

• 29 Somente terá direito à ovulado
o funcionário com cinco (5) anos, no
Minimo, de exercido no Banco.

o 89 Não será concedida a evulsão
a ocupantes de cargo de provimento
em comissão ou de função gratificada,
nesta qualidade -

urdem.° xxx
Da Dispanibiltdade

Art. 81. Diaponibilidade é o afas-
tamento do nmiconário efetivo em
razão de:

I - extinção do cargo;
II - impossibilidade de reversão

do aposentaao, na forma do artigo 63.
1 1.9 O funcionário percebera pro-

vento igual ao vencimento a que fazia
jus ao ser pecto em disponibilidade.

2° O ato de extinção do cargo
será publicado no Boletim de Serviço
do Banco no prazo de quinze (15)
dias • contar da data da expedição.

• 39 A disponibilidade será confir-
mada por ato do Diretor-Superinten-
dente expedido no prazo de dez (10)
dias da publicação da extinção do
cargo.

49 Restabelecido o cargo, ainda
que modificada a sua denominação,
sere publicado o ato respectivo no
Boletim de Serviço do Banco, dentro
de quinze (15) dias de sua expedição,
• obrigatoriamente aproveitado no
cargo o funcionário Oslo em dispo-
nibilidade por efeito da extinção.

Art. 82. O funcionário em dispo-
nibilidade poderá ser aposentado.

CAPITULO XX
Da Aposentadoria

Art. 83. O fwecionálro será apo-
sentado:
. I - por invalidez;

II - a pedido, depois de trinta (30)
anos de exercido;
III- compelsoremente, aos seten-

ta (70) anos de idade.
e 19 A aposentadoria por invalidez

será sempre precedida de licença por
período não excedente de vinte e qua-
tro (24) meses, salvei quando o laudo
médico• declarar incapacidade defini-
tiva para o serviço.

1 29 Será aposentado o funcionário
que, depois de vinte e quatro
meses de licença para tratamento de
saúde, fôr considerado inválido para
• • serviço e não puder ser readaptado

lente( soe dias em que deixou da
lomparecer ao serviço, caracterizada

responsabilidade do médico atestaw
te.

Art. 99. A licença superior a quin.
se diaa dependerá de inspeção pela
Junta Médica do Banco.

; 10 A prova de doença poderá m/
feita por risstado médico se. a lu:*
do Chefe do Departamento Adoente
trativo, não fee conveniente ou pm•
Med a ida da Junta Médica à rui.
ciência do funcionário.

I 29 Será facultado ao Chefe do De-
partamento Administrativo, era caso
de dúvida razoável, exigir a inspeção
por outro médico.

Art. 100. O funcionado não Pode.
rã permanecer em licença por preza
superior a vinte e quatro (24) meses.

~pato único. Expirado o prazo
de• que trata o artigo, o funcionário
será submetido a nova inspeção e aipo .
sentado, Se comprovada a sua laca-
opacidade paro os serviços do Banco.
/' Art. 101. Consideradb apto em 1ns.
Pecá° Médica, o funcionário reassu-mirá o exercido sob pena de se amo
rarem como faltas os dias de ausên-cia.	 .

Parágrafo único. No curso da li-
cença poderá o funcionário requerer
Inspeção médica caso se julgue em
condições de reasstunir o exercício.

'Art. 102. Será punido disciplinar-
mente o funcionário que se recusae àInspeção médica, ceaaando os efeitos
da pena logo que se verifique a ins-liegao-

Art. 1C3. Será Integral o 'venal"mento do funcionário em licença para
trata:neta° de saúde.

1 1. Nos casos ee acidente no tra-balho ou de moléstia profissional cor-
rerão por conta do Banco as despesas
com o tratamento médico e hospitais,'do funcionário.

1 29 Entende-se por acidente no tra-
balho° Oto ou fato fortuitoq ue cause
dano fkico ou mental ao funcionário,por efeito ou na ocasião do ttahalhúdo Banco.	 ..

i 39 A prova do acidente será te:teem procura() especial, no prazo de
quinze (15) dias, prorrogável quandoas ciromatancias o exigirem.1 49 Equipara-se a acidente no tra-balio a agressão sofrida e não oro.

a pelo funcionário no exercide
de suas atribuições.

1 59 Por nidéstia profissional en-
tende-se a que decorrer das condictiee
do serviço, ou de fatos nele ocorridas,

!

devendo o latido médico estabelecer-
bolha o oito ou fato fortuito que cauee
Idade. .

arcAo
Da licença d gestante

Art. 104. A funcionária gestante
será çorcertida, mediante inspeção
médica, licença por quatro (4) meses,
com o iencimento integral do cargo.

Parágrafo único. Salvo prescrição
médica em contrário, a licença meã
concedida a partir do inicio do oitavo

,mes de gestação.
.	 ,	 alego nr

' Da licença por motivo de doença eSt
pessoa da familia

Art. 105.•Deade que prove ser india-
pcesável a :$ua assistência pessoal •
: esta não Nem ser prestada simul-
;tineamen e som o exercício do cargo,
,ao fUnCiond:10 será concedida licen-
ça Por motivo de doença na pessoa da
ascendente, descendente, crenieral,
cOnsaturdineo ou a f'm até o 29• rrou
'civil, do &Mime do qual não esteja
legalmente separado. ou 'outra pessoa
(que viva M extenua do funeeeearto
e conste do seu assentamento

3 j9 . 1rovar-seal a doença mediante
inenocen médico.

• 24 A Peeeee de ano trate e• te
artigo será concedida tom vendi:rum<
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24 E' lícita a conversão cla licença
em varitagern pecuniária, até o má-
ximo de dois (2) meses, ficando o fun-
cionário, nesse caso, obrigado a gozar
anediatamente o período de dois (2)
mores para cada mês lecebido.

39 Não se concederá licenea espe-
cial se houver o funcionário, no decê-
nio correspondente:

II — afastado nas hipóteses dos.
itens VI, VII e XV do artigo
72 (Vette Estatuto, salvo nos
casos de mandato eletivo em
empreetas corno representante
do Banco ou por designação
do Pres(clente da República,
e, quanto aos demais casos
referidos ne s te item, não ha-
vendo decisão em contrário
dos órg2o3 deliberativos.

Parágrafo :mico. No caso do /tem
VII do art. 7:2 poderá n funcionário
optar pelo vencimen'o Jo urgo efe-
tivo.

t Art. 118. O funcionário perderá:
I — o vencimento do dia, se não

comparecer ao serviço, salvo
caso previsto em lei ou neste
Esta tufo:

— um quarto do vencimento do
dia, quando comparecer ao
servico com atraso máximo de

uma 111 hora, ou quando se
retirar antes de findo o pe-
ríodo de trobelho:

III — Uni terço do yencimento, du-
rante o afastamento por mo-
tivo de prisão preventiva. pro-
núncia Oor crime comum ou
denOncia por crime funcional,
ou ainda, condenação por cri-
me inafiancOvel em processo
no qual não haja )rontincia,
com direito à diferença, se
absolvido;

IV — a metade do vencimento du-
rante o período da...Afastamen-
to em virtude de condenação

por sentenca definitiva, a pe-
1	 na que não determine dcm.s•

são.
1 Art. 119, O) funcionário titular de
cargo efetivo, técnico ou cientifico

'quando à disaosição dos Governo, Fe-
deral, Estado nis. Munic ipais, do Dis-
trito Federai ou nos Terra:á:los ou en-
tidades parnestatais ou aatárquicas
conservará o ocimento dê;se carao.

:sem prejuízo da gratifitiatian concedi-
1 da pela ael:nlnistração fedeeal, esta-
/ dual ou m(olie pai.

tf

I — sofrido qualquer penalidade,
1	 salvo a de repreensão;	 •

II -- faltado ao serviço injuetifica-
.	 demente mais de dez (10)

dias;
III — gozado licença para trato de

interesses particulares;
IV — interrompido o exercício por

avulsa°.
49 O tempo da licença para tra-

tamento de saúde em decorrência de
acidente no trabalho ou de moléstia
profisisonal :erá contado integralmen-
te para efeito de licença especial.

§ 5v Nos casos de licenoça para tra-
tamento de saúde, áe lice ica por mo-
tivo de doença em pessoa cie família
e de licença por motivo de aiasta-
mento do cônjuge funcio t ierio civil ou
militar, será suspensa a ‘Jont,a9,eni
tempo de efetivo exerci:..'io para efeito
de licença especial e continuada a
partir do retorno do funcionLr,J ao
serviço.

SEÇÃO v
Da licença para serviço mnizar •

Art. 106. Será concedida licença
,oin vencimento integral ao cargo ao
anicionário que for coavocado para o!
erviço 'alotar e outros encargos de
egurança nacional.

lv A licença será concedida- à vista
le documento oficial que prove a in-,
(corporacão.

2" Do vencimento será deduzida a
meoziOncia que o nuicionário perce-
)er na quididade de incorpr,ado,
O tt. op)ar peta, vanto g,eno cio serviço
nilitai.

§ 3 .. Ao funclonário desincorporado
,00cecier-se it prazo não excedente de
e .into ( 1 .. ) dia, para qae, sem perda
le tricimento, reassuma o exercício.

Art. 107. Ao funcionário oficial da
'eeerva das Fôrças Armadas será con•
)edida licença com veneamento inte-
;ral rio cargo durante os estágios não-
remunerados previstos pe l os regula-
-Juntes militares.

Parágrafo único. Quando o estágio
:or remunerado, assegura ,- se-lhe-á o
direito de opção.

SEÇÃO to

Da licença para tratanzento ae inte-
resses particulves

Art. 108. Depois de estável, poderá
3 funcionário obter licenea, sem Vell-
:imento, para tratar de interesses par-
ticulares, ete o máximo c'e doia (2)
anos, devendo guardar em exercicio
a concessão da licennça.

§ 1v A licença concedida dentro de
sessenta (60) dias contados da termi-
•ata-to da anterior será considerada
como prorrogação.

1 2v Quando inconveniente ao in-
terasse do serviço, será negada a li-
:ença pela Diretor-Superintendente.

Art. 109. Nos casoe em que a 11-
eença para tratar de lotara:ases parti-
tularee atingir o prazo máximo pre-
visto no art. 108, só poderá ser con-
aonde nova licença depoic de decor-
ados dois (2) anos do térinino da an-
erior.
Art. 110. O func:onário poderá a

Malquer tempo, desistir da licença.
Art. 111. A licença poderá ser cas-

.ada, a juizo do Diretor-Superinten-
lente, concedido ao funcionário . o pl.:1-
'o de trinta (30) diae contados do te-
telzimento da notificação para reassu-
rir o exercício.

Ala. 112. Ao funcionário interino
m em comissão não se concederá, •
aesea qua.lidade, licença para o trato
le interesses particulares.

SECÃO vis
Da licença à funcionária casada

Art 113. A funcionária casada terá
iireito a licença, sem vencimento,'
aeindo o marido, funcionário civil ou;
oilitar, fôr mandado servir ex-officioj
era outro ponto do território nacional
Ão exterior.
larágrafo único. Se houver serviço

ile) Banco em funcionamento no lo-
'4(.1 da nova residência. nele será l o-
ada. a funcionária, enquanto ali durar

sua permanência.
orça° viu

Da licença especial
Art.. 114. Será concedida ao fam-

cionario efetivo que e requerer, D-
ensa espec ial de seis (6) meses, COM
_encimento integral e todos os direitos
a vantagens, após cada decênio de
---eativo exercício.
1 1Ç A licença especial poderá ser

açorada parceladamente em frações
a•Re inferiores a dois (2) reteses.

Art. 120. O vencimeno ou qualquer
vantagem pecuLiária atr 31vd 0 ao fun-
cionário não será objeto de desconto.
salvo aqueles previstos na legialaçãc
em vigor e de (acordo com o reeula-

; mento que vier a ser baius'ii.
CAPITULO XXIV

Das Vantagens Pecuni
soçÃo

Das Disposições Pretiminares
Art. 121. Além do vencimento,

derá o funcionário perceber:
I — gratificações:

II — ajuda de custo;
ITT — diários;
IV — premio por trabaino rele-

vante;
v	 auxilio para dileeeeça

caixa.
SEÇÃO II

Das Gratificações
Art. 122. Conceder-se-á gretifica-

ção:
I — de função;

II --- periódica, computimo
'
 para

esse efeito, o tempo de ele-
tivo exercido, nos latinos do
art, 72, excluídas a., eitua-
çoes previstos nos seus itens
VI, VII e XV, mesmo quais-
tio for mantida a percepção
de vencimento;

III — por serviço extraordinário,
calculada em razão da dura-
ção do serviço, do dia e hora
em que tiver sido prestado e
das despesas extraordinárias
de alimentação o transporte a
que tiver sido obrigado o fuma-

IV --- acleiss:Psnnieamçárcõi conceituadas pelo Con-
funções. pelo deseeu tarefas especiais,

nwenno	 -

aelho de Admi n ista ação, me-
diante proposta do Diretor-
~e:intendente:

V — pila representaçeo de gaba-
'feta;

VI — pelo exercício de ti..eargo de
membro ou Auxiliar de Oanca
examinadora de concurso, ou,

ainda, de professor ou auxiliar
de curso;

VII — pelo exercício em determina-
das zonas ou ioceis, ou peia
execução de trabetho de na-
tureza especial, (atm risco de
vida ou de saúde;

VIII — de nível universitário ou téc-

IX — nadiciocional por tempo de servi-
ço. de 25% (vinte e cinco por
cento) sobre o vencimento de
respectivo cargo efetivo —
acrescido, quando for o caso,
da gratificação de foncão —
ou do cargo em comissão, ao
funcionário que comoletar 20
(vinte) a do o de serviço,
computados na forma dos

Itens I a V do adt. 73.

Art, 123. Gratificação de função é
a que corresponde Co exercício de fun-
ções gratificadas previstas no quadro.
do Banco.

Art. 124. O exercício de cargo em
comissão ou fcnção gratificada eeelot
a gratificação por serviço extraordi-
nário.

1 Art. 125. O disposto no item VI do
art. 122 aplicar-se-á quando o serviço
fôr executado fora do período normal
ou extraordinário a alie ediver sujeita
o funcionário, no desempenho das atri-
buições de seu cargo.

I Art, 126. As gratificacóes previstas
nos itens \Tm e IX do art. 122 serão
I pagas nas hipótese, de afastamento
que assegurem percepção de venci-
mento do cargo.

Parágrafo
 

aágrafo único, funcionário conti-
nt auferir, 'na agregação, apo-
sentadoria ou disponibilidade, as gra-
tificações adicional rio( temoo de ser-
viço e 'de nível univernitário ou téc-
nico.

a integral até o prazo de um (1) ano,.
oro dois-terces (2,3) do vencimento
o segundo ano, e com um-terço (1 3)
a , re'-'iLo ano, ],111iLe máximo da 11-
onfea, não podendo, entretanto, a
IT do do vencimento ser inferior ao

: e ''.(' mínimo mais e evado vigente.
O Faia.

Art. 115. Para efeito de aposenta-
doria, será computada em dó aro o
tempo de licença especial mie o fon.
cionátio não houver gozatlo.

CAPITULO xxtu
Do Vencimento

Art. 116. Vencimento é a .retrilmi-
ção pelo efetivo exercíc.o do Gogo,
correspondente ao símbolo ou no ní-
vel e gr‘u de progressão fixados pelo
Conselho de Administraeã, )

Art. 117. Perderá o vee.cimento do
cargo efetivo o funcionálio:

I — nomeado para cargo em co-
missão do Banco, salvo o di-
reito de optar;



Segunda-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)	 Junho de 1963 1631

brir as despesas de alimentação, hos- rio-mínimo mensal mais elevado vi-
pedagem e gastos ocasionais, gente no País nem a dois têrçoa (2/3)

Art. 133. O arbitramento das diá- do provento que recebia o funcioná-
rias consultará a natureza, o local e rio falecalo na data do óbito, se apo-
as condições de serviço, sentado, ou, caso se achasse em atl-

viOade, a dois têrços (2/3) do venci-
ménto a que fazia jus.

á 29 Quando o falecimento do ser-
vidor decorrer de acidente de traba-
lho ou de moléstia profissional, será
complementada a respectiva penedo
até a integralidade do vencimento a
que fazia jus.

á 39 Na hipótese prevista no pará-
grafo anterior, inexistindo filhos me-
nores o cálculo da complementação
será feito , de modo a que a pensão
não ultrapasse três quartos (3/4) do
valor do vencimento a que fazia jus
o funcionário.

á 49 As complementações a que se
refere êste Capítulo serão obrigatoria-
mente ajustadas aos níveis de venci-
mento do Banco, sempre que êstes
variarem.

Art. 142 A Administração facili-
tará o aprimoramento do seu pessoal,
especialmente dos quadros técnicos,
proporcionando-lhe cursos de cornple-
mentação ou extensão e conferências
sôbre as especializações profissionais
relacionadas com as atribuições do
BNDE.

Parágrafo único. O servidor, du-
rante a realização de curso em que
demonstre aproveitamento, não pode-
rá, de nenhum modo, ser prejudica-
do na sua situação funcional.

Art. 127. As gratificações consigna-
das nos itens I, IV, V, VIII e IX do
art. 122 sofrerão oR descontos estabe-
lecidos no art. 118.

sEçÃo
Da Ajuda de Custo

Art, 128. Será concedida ajuda de
custo, destinada a cobrir despesas de
instalação do funcionário que passar
a ter exercício em nova localidade, ou
despesas decorrentes do afastamento
em missão de trabalho, estudo ou es-
tágio no exterior por período superior
a noventa '90) dias.

1 19 A ajuda de custo, no nasci de
remoção que implique mudança de
localização, será arbitrada levando-se
em conta as condições de vida do fun-
cionário e as despesas de instalação,
não podendo exceder a três (3) meses
nem ser inferior a um (1) mês de
vencimento, salvo quando se tratar
de viagem ao estrangeiro.

á 29 Na hipótese de passar o fun-
cionário à exercer cargo em comissão
na nova sede, a ajuda de custo será
calculada sôbre o vencimento dèsse
cargo.

3 9 Sem prejuízo das diárias que.
lhe couberem, o funcionário obrigado
a permanecer fora da sede, ern	 i
de sereiço, por mais de trinta (30)
dias, perceberá, uma só vez, ajuda de
custo equivalente ao vencimento

á 49 Quando o serviço do Banco ou
o esteado, ou missão de estudos ou
traba'ho, fôr no exterioe. a aluda
custo será arbitrada levando em con-
ta, também, as condições de rda no
riais em que o funcionário passar a
exercer a sua atividade

Art. 2í}, As gratifieaeiles a ou se
referem o: itens I, IV V, V1II e XX
do artigo 122 Incluir-se-ão no cjiculo
da ajuda de custo.

Art. 130. Não se concederá ajuda
de custo:

I — ao funcionário que, em virtude
de mandato eletivo, de i xar ou reas-
sumir o exe:CÍCio do ea.reo:

Ti — ao funcionário pôsto à dispo-
eição de qualquer entidade de direito
público;

III — ao funcionário transferido
ou removido-a pedido.

Art. 131. O funcionário restituirá
a ajuda de custo:

qu 'i' llrlf) não se transportar para
a nova sede nos prazos det2rmina-
dos;

II — quando, antes de terminada a
incumbência re gressar, pedir exone-
racão () I I abandonar o serviço

g 1 9 Não haverá obrigação de res-
tituir:

I — quando o re eeresso do funcioná-
rio fôr determinado ex officio ou por
deenea comprovada;

Ii — havendo exoneração a pedido,
após noventa (90) dias de exercício
na nova sede.

2 9 O Banco pagará o transpor-
te:

a) do funcionário, sua familia, um
service. e* bagagem, incluslve mobilia
e automóvel, quando ocorrer remoção
que implique mudança de localidade;

to do funcionário em Missão de
trabalho, estudo ou estágio, quando
não fornecido por outra fonte. e de
Peesort de sua família, quando o afas-
tamento fôr por prazo superior a seis
(6) meses:

e) cia família do funcionário fale-
cido fora da sede, em missão de tira-
ba i lio, es tudo ou estágio;

d d o nric:Oná,rici e de pessoa de
sue famPís. tez hipóteses elos itens
I e TU do artigo 91. quando fora da
rede do io-iviço e por exigência do
1,1 sitio mêrt:':o

SEÇÃO rv
Das Diárias

Art. 132 Ao funcionário que via-
jar, no Pais ou fora dêle, em missão
de trabalho, estudo ou estagie. conce-
der-se-ao diárias correspondentes ao
período de aus •Sncia, destinadaa a co-

SEÇÃO v
Do Prémio por Trabalho Relevante
Art. 134. Conceder-se-á prêmio por

trabalho relevante, a título de esti-
mulo, quando for revelada invulgar
Iniciativa na produção de trabalho de
excepcional valia para o Banco.

saçÃo
Do Auxilio para Diferença de Caixa

Art, 135. Ao func:onario que de-
sempenhar funções de caixa do Ban-
co será concedido auxilio paaa com-
pensar diferença de caixa, fixado em
cinco por cento (5%) do vencimento
mais gratificação de função.

CAPÍTULO XXV

Das Coneessãeb

Art. 136. Scm prejuízo do venci-
mento, nem de qualquer direito ou
vantagem, o funcionário poderá fal-
tar ao serviço até oito (8) dias con-
secutivos por motivo de:

I — casamento;	 •
II — falecimento de cônjuge, pais,

filhos ou irmãos.
Art. 137, A, família do funcionário

falecido, ainda que ao tempo de sua
morte esteja êle em disponibilidade
ou aposentado, será concedido o au-
xilio-funeral corre spondente ao ven-
cimento ou provento de um I 1) mês,
computadas, para ê sse fim, ns grau-
ficeeões Ge função, adicional por tem-
or) de serviço e dr nível unioesitário
ou técnico a que tenha feito jus.

§ 19 As dirpesas correspondentes
co auxílio-funeral, no caso .do
dois:ido em a.tivIdede, cerrerb à con-
ta da dotação própria do carao. não
podendo o nomeado para oliovê-lo en-
tear em exercício antes de decorridos
trinta (30) dias do falecimento do
antecessor.

§ 29 Pilando não houver pessoa da
fainria do func • onário no local do fa-
lecimento ou do entêrro, o aux:lio-
funeral será pa go a quem promover
o entérro, mediante prova das des-
pesas.

g 39 O pagamento da auxilio -fune-
ral será feito à vista da apresentação
do atestado de óbito

CAPÍTULO xxvi

Art. 143. O será
concedido ao funcionário ativo ou
inativo:

a) pela esposa que não exerça tti-
viciada remunerada;

b) por filho menor de 21 anos;
C) por filho inválido;
ce) por falso estudante, lue fre-

eileilLe corso secundário ou universi-
tário e que não exerça atividade lu-
crativa, até a idade de 24 anos;

e) por filha solteira sem economia
própria;

f) pela ecimpanheira, de acórdo
i cem a regulamentação a ser baixada
pelo Banco.

á 1 9 Compreendem-se no oarágrefo
anterior os filhos de qualquer condi-
ção, os enteados, os adotivos, e o me-
nor que, mediante autorização judi-
cial, viver sob a guarda e sustento do

!funcionária.
§ 29 Quando o pai e mãe forem

;ambos funcionários e viverem em co-
muns, o salário-familia será concedi-
do ao pai; se não viverem em comum,
ao que tiver os dependentes sob sua
guarda; e se ambos os tiverem, de
acôrdo com a distribuição dos depen-
dentes.

g 39 Equiparam-se ao pai e à mãe
o padastro e a madrasta, e, na falta
claste.s, os representantes legais aos
incapazes.

6 49 O salário-familia será pago,
ainda, nos casos em que o funciona-
rio, ativo ou inativo, deixar de per-
ceber vencimento ou provento.

Art. 144. A assistência prevista
será regulamentada pelo Conselho de
Administração em bases comoativeis
com as disponibilidades de recursos,
pora meio de fundos adequadas

CAPÍTULO vem
Do Direito de Petição
145. E' assegurado ao funcio-

nário o direito de requerer ou renee-
sentar.

Art. 146. O requerimento será diri-
gido à autoridade competente paia
decidi-lo e encaminhado por intermé-
che da autoridade a que esdaer ime-
diatamente subordinado o requerente.

Art. 147. O pedido de reconsidera-
çk, será dirigido à autoridade que
houver expedido o ato ou proferida a
primeira decisão, não podendo ser re-
novado.

Parágrafo único. O requerimento e
o pedido de reconsideração de que
tratam o artigo 146 e êste devera.o ser

despachados no prazo de cinco '5)
dias e decididos dentro de trinta (30)
dias, improrrogáveis.

Art. 148. Caberá recurso:
I — do indeferimento do pedido de

reconsideração;
LI — das decisões sôbre os recursos

sucessivamente interpostos.
19 O recurso será dirigido à aia.

toridade ou órgão imediatamente su-
perior ao que tiver expedido o ato ou
proferido a decisão e, sucessivamente,
em escala ascendente, tia demais au-
toridades ou órgãos.

29 No encaminhamento do recur-
so deverá ser observado o disposto na
parte final do artigo 146.

Art, 149. O pedido de reconsidera-
ção e o recurso, exceto quando expres-
samente disposto em contrário, neste
Estatuto, não têm efeito suspensivo;
o 'que fôr provido retroaglrá, nos efei-
tos, à data do ato impugnado.

Art. 150. O direito de pleitear na
esfera administrativa prescrevará

I — em cinco (5) anos, quanto aos
atos de que decorram demissão,
tituição de função e cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade;

II — em Cento e vinte (129) dias,
nos demais casos.

Art. 151. O prazo de prescrição
contar-se-á da data da publicação do
ato impugnado, no Bo'et i m de Ser-
viço do Banco ou no Diário Oficial da
tinido, quando fôr o caso, ou, quando
o alo fôr de natureza reservada, da
data da ciência do interessado, que
deverá constar do processo respecti-
vo.

Art. 152, O pedido de reconsid e ra-
ção e o recurso, quando nebivels. in-
terrompem a prescrição, até duas vS.
zes, suspendendo o prazo nos derne4'
Casos.

eisritrarro xxsorr
Do: deveres

Ari 153, São deveres do funcionSe4
rio:

T — aes'cluidecte;
II — pontualidade;
III — urbanidade;
IV — discrição:
V — observância dos leis e regula-

mentos;
VI — obediência às ordens superio-

res, exceto quando manifestamente
ilegais;

V11 — levar ao conhecimento da
autoridade superior :Tregularidade
que tiver ciência em razão do cargo;

vm — zelar pela economia e con-
servação do material que ihe fôr con-
fiado. bem como dos próprios do Ban-
co e dos que estejam sob a sua guar-
da;

IX — providenciar para que esteja
sempre em ordem no assentamento
Individual a sua declaração de famí-
lia;

X — atender prontamente às regida
.sições para defesa do Banco e à ex-
pedição das certidões raquer.das para
defesa de direito;

XI — guardar sigilo sôbre os pa-
péis e assuntos do Banco de que te-
nha conhecimento em razão da fun-
ção.

CAPITULO xXix

Das Proibições

Art, 154. Ao funcionário é prolb:do:
I — exercer cumulativamente dois

ou mais cargos ou funções públicas,
salvo as exceções previstas em lei ou
regulamento;

II — referir-se de modo depreciati-
vo, em informação, parecer ou despa-
cho, às autoridades e a atos da ad-
ministração pública, podendo pwein
em trabalho assinado, criticá-las (10
ponto de vista doutrinário ou de or-
ganização do sersoço:

III — retirar, sem previa :kW :)rt
ção da autoridade competente core..
quer documento ou objeto do Banro:

IV — valer-se do cargo po:es .1'.)fuar
proveito pessoal em dettemisto
dignidade da função:

Da Assistência
Art. 138. O Banco prestará assis-

tência ao funcionário e à sua famí-
lia.

Art, 139. Entre as formas de assis-
tência, incluem-se:

I — assistência médica, dentária e
hospitalar, sanatórios e "cleches"•,

LI — previdência, seguro e assistên-
cia judiciária;

— financiamento para aquisição
de imóvel destinado a reslelSncla;

IV — cursos de isseefeiçoamento e
eimeciailzação profissional;

V — centros de aperfeleoarnento
moral e intelectual dos funcionários
e famílias, fora das horas de traba-
lho;

VI — salário-família igual ao esta-
be,ecido para os servidores públicas
em geral.

Art 140. 'A assistêntaa sob qual-
quer forma, será prestada direta ou
indiretamente, inclusive por meio de
f i neza° ou convênio cum instituição-
de presdOncia ou estabelecimento es-
pecializado, oficial ou particular.

Art. 141. A pensão aos benefic á-
rios do funcionário falecido será aten-
dida por instituições de previOncla
social,

§ 19 E' assegurada a complementa-
ção, pelo Banco, da pen são concedi-
da por instituto de previdência social,
de modo a que, em nenhum caso,
seja a pensão final inferior ao saiá-

1
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uzaquer doct.Zento de inforMaçáo	 — incontinência publica e si-V — coagir ou aliciar subordinados
eom objetivos de meneais partidária;

VI — participar de gerência ou gide
ministração de empresa industrial fs
comerc'Xl. salvo na qualidade de re-
presentante do Banco OU PCT datou-
são do Presidente da República, ou,
a.nda. de dirigente ou empregada. de
cooperativas ou armazéns reembolse-
veia de grifes Profissionais a que Der-
tentaste-

tia — exercer' o temerei* uu pasti-
•cipar de sociedade comercial, • salvo
como acionista,- cothtat ou ~sadio
Moio;

praticar a mora em qual-
quer de suas formas;	 . •

IX — pleitear, temo procurador ou
Intermediário. junto, ao Banco traio
quando se tratar de Percepção de yen-
c.mentas ou- vantagens de parenta até
segundo grau ou de outro fundoral-
rio do Banco, sem• ran de OICSO.

X — receber comissões e vedemos
de qua'quer espécie em razão das atri-- -bulçbes;

XI — revelar lato ou informação de
natureza sigilosa de qUer-tellha etérea
em razão da exereco do cargo. den-
tro ou fora dó. Banca.

XII — cometer a pessoa. estranha
ao Banco, salvo nos cacos previstos
em lei ou regulamento. O. desculpe-
abo* de encargo que lhe competir ou
a seus subord:nados;

Prestar serviço a estabeleci-
mento congénere, escritório de pro-
jetos, empresas ou pessoa fisica que
mantenha transação com o Banco ao
elabore projetos a serem. apreciada
Pelo Banco, salvo quando se tratar de
sociedade de economia m'abt. sob o
controle do Estada, do exercido. de
funções de fiscalização considerada
de interdisse para, o Banco, mediante
autorização da Diretoria, ou de escla-
recimentos necessários à. melhor for-
mulação dos pedidos de eolaboraole
financeira;

XIV — censurar pela bnerensa ou
Por qualquer outro meto de divulga-
ção pública as autoridades constitui-
das e a Administração do Banco, po-
dendo, porém, fazé-I* em trabalhos
assinadosoapreciando atos dessas au-
toridades, sob o ponto de vista dou-
trináritis • men ~o construtivo;

XV — entreter-se, nas local; ho-
raa de trabalho, em palestrva leitu-
ra' ou outras atividades estranhas ao
serviço;

XVI — deixar de comparecer ao
trabalho- Dera causa justificado: •

XVII — atender pessoas estwenbss.
tios locais de' trabalho, para e.' trato
de &sumias particulares;

X'VILL — empregar materiais e bens
do Banco em serviço particular.

Parágrafo único. Na h ipótese pre-
vista no item VII, o• funcionário fica-
rá obrigado a comunicar to Bane a
sua participação como acionista. co-
taste ou comanditário, ou de qualquer
Putro deo, em qualquer empresa mw.
tanta.. includve Nnaquelas que forem
organ izadas para 's prestação ae ser-
vIços de qualquer natureza.
• caem xxx	 -

. Das Responsabilidades
Art. 155. Pelo

Se suas atribuições
ponde civil, penal
utente.

Parágrafo único
responsabilidade:

— Pela sonegação de valores •
objetos confiados sua guarda eu
responsabilidade, ou por não pres-
tar contas, ou ato as tomar, na forma
ou nos penca fixados nas leis, regu-
lamentos, regimentos, instruções eu
ordens de sernço;

— pelas faliria, danos, avarias e
eualequer prejuízos que sofrerem aes
Oen& e os materiais sob it sua guarda,

auSeitos a sua fiscalização, arpes-
elefae exame ou aonferênela;

In o- pela lana eu inexatidão AU
Ia averbações na* notas de

kapae 	 easensseseittea, Vias 41¥

tratruçóo, receita- ou despesa ao quel
com Em tenha relação;

IV — For qualquer erro de cálculo
falta ou redução contra o património
do Banco;

V — pot qualquer soo'-iOto que can-
sar ao Banco aeo 41°S mutuar.es
por dólo, Ignoraste:a, frouxidão alde-
ie:Saia., negigencia, ou omissão;
.17/ — Ma revelação de falas con-

fidenciais ou não relativos a doeumen
tos pertencentes ao Banco de que te-
nha conhecimento em razão do cargo
ou função, salve informação, sóbre
andarnento dos processos delas pelo
protocolo aos interemadas ou seus
procuradores.

Art. 15S. P. responsabilidade diria
decore de procedimento doloso ou
culposo, que importe em prejulao do
Banco ou de terceiree.

Parágrafo dialeto. A Indenização de
-preliOzo calmado ao Banco no qUe
exceder as fOrças da fiança poderá
ser liquidaria mediante o desconto cai
prestações Mensais, não excedentes da
décima parte do vencimento. caiando
não tenha o• funcionário outros hena
que Zearruudom Isela inderdração.

Art. I57, A responsabilidade penal
abrange os crimes e coatravençdes
Imputados ao funcionário nessa quali-
dade.	 .

Art. 158. A responsabilurade admi-
nistrativa resulta de atos ou OZ1/19Setea
praticadas no desempenho do cargo
-ou unção

Art. 153. A restituição. de De-Portão-
cias pagas a mais se efetuará mediai:-
te o descrato em prestações mensais
não excedentes da décima parte do
vencimento.

Art. 160. Aos caLeaa e quaisquer
outros funcionários responalseis pesa
manipulação de varares do Banca. se-
rá exigida a manutençâo de apólice
de seguro de fidelidade funcional ou
equivalente emitida por emprésa • de
seguro quite com as suas'. obrigações
para coso o Banco.

Parágrafo único. O valor da apó-
lice será arbitrado pelo Diretor-Supe-
rintendente. •	 •

Art, 161. As conenações civis. pe-
nais e d'ec.plinares poderão cumular-
se. sendo umas e outras independen-
tes entre st, bem assim as instancia*
civil, pensa e administrativa.

. cADITVLO
Das- Penalidades

Arí, 162. São penas disdplinares.
— repreensão;

II — suspensão;
III— destituição' de função;	 •
IV — dem issão; •	 -
V — cassação- de aposentadoria tia

disponibilidade.
Art. 163. Na aplicação das penas

disciplinares serão consideradas a na-
tureza e 9, gravidade dis' infração e
os danos que data provierem, para a
serviço do. Banco .

Art. 164. Será punido o funcionário
que, sena justa causa, deixar de sub-
meter-se à inspeção médica determi-
nada por, autoridade competente.

Art. 166. A pena de repreensão se-
rá sprleada por aura* nos casos de
dembediência ou falta de cumprimen-
to O os deveres.

Art. ou) — A pena de suspensão :o-
re aplicada em caso de falta grave

•ou reincido:Oleia,. não podendo exce-
der a noventa (90) dias.

• Parágrafo únice. Além da Pena Ju-
dicial que couber, serio aanztoradas
somo de suspensão O dias em que 0
funcionário deixar distender As con-
vocações do júri, *em motivo justifi-
cado.

Art. 167 A destituição de função
imã por fundamento a falta de exa-

110 ellalpr¡tatt$0 çt0 desor.
t„ 168. A pena Me ~são será

aicads nos casos dr:
crime coitra a	 radio

Art. 170. Será igualmente cassada
a disponibilidade ao funcionário que
não assumir, no prazo regulamentar.
o exercido do cargo ou função em
que fôr aproveitado.	 -

Art. 171. Será cassada a aposen-
tadoria ao funcionário que na.> assu-
mir, dentro do prazo regulamentar, o
exercício do cargo ou função para o
qual fér determinada a sua reversão.

Art. 172. Prescreverá;
• I em dois (2) anos, a falta su-
jeita is penas de repreensão ou sus-
parado;
• II — UNI quatro (4) anota a falte
:sujeita:	 • o -

a) a pena de deartimãei

b) a cassação de aposentadoria
disponibilidade.

Parágrafo Onico. A falta também
prevista na lei penal como crime
prescreverá juntamente com este.

• cartono XXXII
Da pilado admileirtrattra

Art. 173. Cabe ao Diretor-Supe-
rintendente representar por escrito ao
Ministro de Estado dos Negócios da
Fazenda solicitando, na forma da le-
gislação federal em vigor, a prisão
administrativa do responsável por &-
ribeiros e valores pertencentes ao
Banco, ou sob a sua iLtiszda, no Mu
de alcance ou omissão em efetuar as
enartidas nos devidos prazos.

OPArtfLO XXXIII

Da 999p4/18130 prez ativa
Art. 174. A suapenstio,..preventiva

até sessenta (60) dias será ofd.enada
pelo Diretor-Superintendente, desde
que á afastamento do funcionário
seja necessário, para que tate não
venha a in fluir na apuração dao falta
cometida.

1 19 Caberá ainda, ao Diretor-Su-
perintendente, prorrogàr por MAIO
trinta (30) dias o prazo da ~Pen-
são já ordenada, !tudo o qual cessa-
rão os respectivos efeitos, ainda que
o processe não esteja concluído.	 -

I 2 Cessarão, também, os efeitos.
da suspensão preventiva quando en-
caminhado o relatório á autoridade
julgadora antes do término dos pra-
zos previstas neste artigo, ressalvada
a hipótese de alcance ou malverse&
de dinheiros do .Banco, ou sob sua

;guarda, quando o afastamento pros-
seguirá até a decisão finai do pro-
cedo administrativo, respeitados os
prazos previstos neste artigo.

Art. 115. O funcionário terá di-
reito:	 •

I — à, contagem do tempo de ser-
viço relativo ao período em que te-
nha estado prèso ou suspenso, quando
do processo não houver resultado
pena disciplinar ou esta se limitar à
repreensão;	 •

II — à contagem do período- de
suspensão preventiva que exceder do
prazo da suspensão disciplinar efeti-
vamente aplicada;

III — à contagens do período de
prisão administrativa ou suspensão
.preventiva e ao pagamento de venci-
mento e de ttidas as vantagens do
exercidos desde que reconhecida a
sua inocèdeia.	 -

uetnoo XX.=

. Do processo administrativo
'Art. 176. -A autorbdade que tiver

ciência de irregularidade no serviço
do Banco é, obrigada a cotrunicar • o
fato ao Diretor-Superintendente, que.
promoverá sua apuração imediato em.
processo administrativo, asseguran-
do-se ao indiciado sua defesa.

1 19 a processo preceder.a a. apli-
cação das penas de suspendi-o de mais
de trinta (30) dias, destituição- de fim-
Çãos demissão e rassação de aposen-
tadoria e sospanibilidade.

1 2° Tratando-se de crime. a !alce-

% o r - Superlartendente providenciará•
também. a instauração de inquérito
policial.

Art. 117. Promoverá o processo.
uma Comissão conste:leda de três
SM- funcionários atáveis, designada
pelo Diretor-Superintendente, dentre
os quais um sere lecticacto" Presidente.

Parágrafo único, O Presidente da
Comissão designará um funcionária
Para secretariá-la cientes o seu chefe
imediato e o Chefe do Departimento
Administrativo.

Art. 178. A Comissão poderá, a . cri-
tedo do seu Presidente, dedicar tempo
integrai aos trabalhas do ince:éreo,
ficando seus membros, em tais casos,
dispensados da serviço no Junco du-
rante o cursa das et/agencias a elabo-
ração da relatório.

exeredo irregular
o funcionário res-
e administrativa-

. Carseterisa-ie

em gergrActer	afioet.jatas: enbailàene 0 0,;64,.

candalasa, vicio de iogas protbkloa a
embriaguez habitual;. 	 .

IV — insubordinação grave em ser-
' viço;

V — ofensa física em serviço con-
tra servidor ou particular, salvo em
legitima defesa;
- VI — aplicação irregular dos di-

nheiros. públicos ou da Banco;
VII — oevelação de fato ou infor-

mação de natideza sigilosa que co-
nheça em razão de cargo; ,

VIII -- corrupção passiva- nos ter-
mos da lei penal;

IX — utilização' do cargo pari lo-
grar "proveito pessoal em detrimento
da clig,aidade da função;

X — coação ou aliciamento de su-
bordinados com objetivos de natureaa
partidária;

XI — exercício de comércio ou par-
ticipação em gerência .. ou adminis-
tração de sociedade comercial ou in-
dustrial, exceto nos casos previstos
neste Estatuto;	 .

XII — exercido -de atribuições de
procurador ou intermediário junto ao
FINDE, salvo quando se tratar de
pereepção. de vencimentos ou vanta-
gens, de parente até o segundo grau

I
ou de outro funcionário do Banco,

. sem fim de lucro; .
XIII — recebimento de comissões

i

e vantagens de qualquer espécie em
razão das atribuições;

XIV — atribuição pelo funcioná-
rio, a pessoa estranha ao Banco, salvo
nos casos previstos em lei ou regu-
lamento de encargo, que lhe com-
petir ou a seus subordinados:

XV — emissão de duques sem fun-
dos, em caso de má-fé comprovada;

XVI — comprovada má-fé na emis-
são, endósso ou avalizaçáo de título
de crédito;	 .

XVII' — prestação de serviço a
estabelecimento congênere, escriterio
de projetos, empresa ou pessoa física
que- mantenha transação com o
Banco ou elabore projetos a serem
apreciados pelo Banco, salvo quando
se tratar de emprtisa de economia
mista, sob o contoWe do Estado, do
exercido de funções de fiscalização
consideradas de interfese para o
Banco mediante • autorização da Di-
retoria. ou de esclarecimentos neces-
sárias à melhor formulação dos pe-
didos de colaboração financeira.

119 Considera-se abandono do cargo
a ausência do serviço sem justa
causa, por mais de trinta (30) dias
consecutivos.

1 29 Será ainda demitido o funcio-
nário que, durante qualquer, período
cia doze (12). meses, faltar ao serviço
semento. (601- dias interpoladamente„
sem causa justificada.

• 3° A pena de demissão será. apli-
cada quando da inobservância do
item III do art. 154 resultar quebra
de sigilo ou dano para a Instituição

Art..169. Será cassada a aposen-
tadoria ou disponibilidade se ficar
provado que o inativo:.

3— praticou falta grave na exer-
cício do cargo ou função:

Ir — aceitou ilegalmente cargo ou
função publica;

III — aceitou representação -de Es-
tado estrangeiro ,sem prévia eximi-
sadio do Presidência • da República;

IV — praticou usura, em, qualquer
de sues formas.
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Agéneia 1: 1VIinistéria da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Art. 19O. concluo ti encargo da
comissão, em prazo não excedente de
sessenta (60) dias, aerá o processo,
com o respeptivo relatório, encami-
nhando a, Diretoria.

1 1 0 Na Diretoria o processo aer4
dietribuido a relator diverso do que
Interveio no processo. do qual resul-
tou a penalidade.

1 29 A Diretoria julgará o pedido
no prazo de trinta (30) dias.

1 39 Dao decisões da Diretoria em
que haja voto vencido caberá recurso
para o Conselho de Administração,
que declOirá, Oentre de trinta (30)
dias, em Instáncia final. -

Art. 193. Julgada procedente a re-
vieão,,tornar-se-á sem efeito a pena-
lidade imposta, restabelecendo-se to-
dos os direitos por ela atingidos.

CkeiTULO XXXVI
Das disposições gerais

Art. 194.Consideram-se da fainflia
do funcionário, além do cônjuge e
filhos de qualquer condição, os en-
teados, os adotivos, e o menor que,
mediante autorização judicial, viver
sob a guarda e sustento do funcioná-
rio, bem corno outras pessoas que vi-
vam es suas expensas e constem de
seu assentamento individual.

Art. 195. Contar-se-ão por dias
corridos os prava, previstos neste Es-
tatuto.

Parágrafo tialco. Não se compu-
tará no prazo o dia inicial, prorro-
gando-se o vencimento, que incidir
em domingo ou feriado, para o pri-
meiro dia útil seguinte.

Art. 196. Por motivo de convicção
filosófica, religiosa ou politica, ri&
ulmo), funcionkio poderá ser privado
de qualquer de sete direitos nem so-
frer alteração em sua atividade fun-
cional.

ALI, 197. Nenhum funcionário po-
derá ser removida ex officio para
cargo ou função que deva exercer
fora da localidade de sua residência

no período de Seis (8) oneAea *late-
rits e no de três (3) meses poste-
rior às eleições.

1 19 A proibição Vigorará:
a) para todo o território nacional,

tratando-ee de eleições para os Car-
gos de Presidente e Vice-Presidente
da República e Congreeso Naciosiali

b) para a respectiva circunserição
tratando-se Oe eleições para cargos
do Distrito Federal, tiOs Estadas, Ter-
ritOrios ou Municípios.

1 2° Oi vedada a remoção es Officio•
de funcionário investido em cargo ele-
tivo, desde a expedição do diploma
até o término do mandato.

Art. 19. O funcionário candidato
a cargo eletivo na localidade em que
desempenho sua função, desde que
exerça cargo de chefia, de direção ou
fiscalização, será afastado, sem ren-
dimentos, a partir da data em que
for feita sua inscrição na justiça
Eleitora/, até o dia seguinte ao pleito

Art, leg . Aos PrOeUractores do
Banco aplicam-se, no que oomb?r, as
disposições deste Estatuto. .

Art. 209. Atendidas as condições
especiais previstas neste Estatuto para
os funcionários agregados, de que tra-
tam o art. 56,1 2, e os axta. '18
e '79, ficarão eles sujeitos ao regime
jurídico dos funcionários efetivos do
Banco.

Art. 201. Sempre que houver rea-
justamento de vencimentos do Pes

-semi ativo, será feito reajustamento,
em iguais bases, para os inativos e
pensionistas.

Art. 202. Terão preferência para
a nomeação, em igualdade de condi-
ções, os candidatos habilitados em
concurso que, incorporados à Torça
Expedicionária Brasileira, atuaram na
Itália ou serviram em patrulhamento
ou comboio de guerra.

Art, 203. A escolha para a repre-
sentação em empresas nas quais o
Banco tenha participação societária
recairá preferentemente em fundo-
nários estáveis do Banco, resguarda-
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Parágrafo único. O prazo para 41
inquérito (mo* de sessenta (60) dias4
prorrogável por inala trinta (30), Pela
Diretor-Superintendente, nos casos de
Oiça maior.

Art. 139. A Comissão procederá a
%Mas sã diligências convenientes, re-
correndo, se neceosário, a técnicos ott
peritos.

Art. 180. Ultimada a instrução, ci-
tar-se-á g indiciado para, ne prazo
de quinze (4) dias, apresentar de-
fesa, sendo-lhe facultada vista do
processo, no Banco.

1 1° liaveodo dois' (2) ou mais in-
diciados, o prazo eerá comum e ete
trinta (30j dias.

1 2° Achando-se o indiciado em lu-
gar Incerto, será citado por edital,
com Prazo de quinze (lb) dias.

"89 O prazo de defesa poderá ser
prorrogado pelo dõbro, para diligên-
cias reputadas imprescindíveis.

Art. 181. O Presidente da Comis-
são designará ex o//ido funcionário.
Sempre que passável da mesma cate=
gorig. para defender o Indiciado .re-
vel, devolvexidvesihe o prazo de de-
fesa.

Art. 182. Concluída a defesa, a Co-
missão remeterá o processo ao Dire-
tor-Superintendente, acompanhado de
relatório, no qual concluirá pela ino-
cência ou culpabilidade do Indiciado,
indicando, se a hipótese fôr esta úl-
tima, a disposição legal ou regula-
i:Untar transgredida.

Art. 183. Da decisão proferida pelo
Diretor-Superintendente, caberá re-
curso à Diretoria, com efeito devolu-
tivo, nas quinze (15) dias subseqiien-•
tea à publicação da decisão no Bo-
letim de Serviço.

Art. 184. Das deciAes da Direto-
ria em que haja voto vencido caberá
recurso, com efeito devonitivo, para
o Con.selleo de Administração, que
decidirá., dentro de trinta (30) dias,
em instancia

Art. 185, Caracterizado o abandono
de cargo au função e ainda no caso
do 1 2* do art. 168 o Órgão do Pes-
soal comunicarà o fato ao Diteter-
Superintendente, que procederá na
forma dos arte. 17g e seguintes.
' Art. 180. Quando a Infração eetie
ver capitulada na lei penal, será no.
metido o pis:Nessa à, autoridade Com-
petente, mantendo o Banco traslado
das peças constantes do processo.

Art. 187, No período de in.sta,ução
do proceSsoo fanelenárig„ por defen-
sor constituído, poderá requerer as
provas que julgar necessárias à for.
inação de sua defesa.

Art. 188. Q funcionário só poderá,
$er exonerado. a pedido, após a con-
clusÃo do processe administrativg
que responder, observados es prazos
preaLetos no art. 178, parágrafo único.

ateiem.° xoxov
Da revisão da processo adetinistretivo

Art. 189. A qualquer teron Poderá
ser requerida a revisão dl/ processo
administrativo de que resultou pena

• dieciplinar, quando se aduzem fatos
ou circunstâncias suscetíveis de jus,
fincar a inocência do funcionário,

Parágrafo único. Trai:ande-se de i
funcionáxio falecido ou desaParecida.
a revisão poderá ser requerida por
qualquer pessoa.	 •

Art. 180. A revisão processar-se-á
ent apenso ao processo originário.

Parágrafo único. Não constitui
fundamento. para revisão a simples
alegação da injustiça da penalidade.

Art. 191. O requerimenta será diri-
gido, ao Diretor-Superintendente, que
o encaminhará. à. Diretoria, para de-
signação de COMISCão especial, com-
posta de três funcionários estáveis
da quadro do Banco,. sempre que pos-
sível de categoria igual ou: superior
à do requerente, os quais não pode-
rão ser os meemos que integraram a
comissão con-tituida para promover
o processo original.

Parágrafo. único,. Na inicial o re-
querente arsaiará as testemunhas a,
serem inquiridas pelaOcomissão e.spe-
'dal.
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Idos, a cr-tOrio da Diretoria e do Con-
'senso da AdMintstraçáo, os inter& ses
do Nine°.

Art. 204. Todos cie atos referentes
a peaagal serão publicados no Bole-
tim de Serviço do Banco dentro de
quinze (15) dias de sua expedição,
ressaloa(io,s os casos de publicação
prévia obrigatOria no Diário (Vima
da União.

Art. 205. Cada unidade administ r a.
tiva do Palmo fica obrigarli a inantrr
à disposição dal funcionários nela lo-
tados um exemplar s looetim (e
Serviço do Banco da eemana em
curso.

Art. 206, O Estatuis dos Funcioná-
rios púb1ieo3 Chila da UnlOo ou di-
ploma que venha a ser editado em
substituição, bem como a legislação
aplicável a éasee funsionários, consta.
tuirão hortna subscliárias deste Loa-
tuto.

Art. 2(.7. Ficará dOspens'e.do de suas
atividades no Banco, um dos Membros
da Diretoria da Associaeão dos Fun-
cionários do IINDE por esta Indica-
do, sem prejuízo de qualquer venta.
gem inerente ao seu cargo efetivo.

Art. 208. Fica proibido o desvio de
função, a qualquer titulo, a partir da
vr,gência déste Estatuto.

Art. 209, O Banco poderá admitir
Mensageiros menores de 17 atroo, por
ato do Diretor-Sunerintendente em
que ficará consignado o prazo de seu
exercício, podendo éste ser Interrom-
pido quando convier à Admiolstraçãa.

Parágrafo único. A relaclic Jurídica
entre o Banco • os mensageiros meno-
res é de natureza, transitória, anlirsone
do-se-Lhes as normas deste Estatuto
que n10 colidirero com essa eondiçoe,

Art, 210. Poderá o B.N.D.E. reze-
ber estudantes em estágio remune.
rasto.

1 1 9 O estágio de estudantes de curso
• superior se destina a prepará-los.para
o planejamento, familiarizando-os com
a técnica e os métodos do desenvolvi-
mento.

1 29 Os estagiários serão estudantes
habilitados a cursar o 39 ano ou se-
guintes de escolas superiores cuias
disciplinas se relacionem com as ati.
videdes da Banco, selecionados por
unta Cornudo Integrada por um Dl.
retor, peo Chefe do. DerartaMerltn
Administrativo e reis Chefe do
órgão intere.ssado, de acordo com os
"currizula•• escolares apresentados e
entrevistas efetuadas, observadas
seglItntea condiçoas:

a) o número de vaea.s para estagiá-
rios e sus dIstribuicã.o. /icica diversos
órgãos do Banco serão fixados anual-
mente pela Diretoria, re.speitandooke
no recrutatneote o critério de nr onor-
cionalid_ade regional .entre as diversas
regiões de escola., superiores do Pais:

b) as vagas serão preenchidas por
ato do Dfeetor..Sirperintenclente, que
consignará o respectivo prazo, o qual_
polerá ser Interrompida quando con -vier à Adminletração. O prazo fixado
não poderá exceder de 90 dias o últi-
mo dia do ano civil correspondente ao
término do curso reepectivo;

C) ere casa de reprovação será can.
eelade 0. estágio:

41, a remuneração dos estagiários
será uniforme e proporelonal ao nú-
mero de horas de estágio.

Art. 21/. A importância total das
vantagens pecuniárias de que trata o
presente Estatuto não poderá ultra
Passar O limite estabelecido no artigo
22 da Let n° 2.973, de 28 de novembro
de 1958.

cardou° xxxvir *
Da$ Disposições Transitória,

Art.. 212. Serão baixados os atos
complemer(tares que ses fjzerem flocos-.
sários à eSecudio das disposiçõese dês-

." -te Estatuto.
Parágrafo único. Enquanto não tos

I

rem baixados os atos de que trata
êste artigo( continuarão sendo aplica-
das aa normas em vigor, salvo colisão
com os peoceitoe do presente Estatuto.



rias de que .trata o parágrafo anta-
rios', ficam criados os respectivos car-
gos, que se extinguirão quando vaga-
rem. "

Art. 225. Os servidores atualmente
providos eia cargos de Chefe de. Se.
tore Chefe de Seção poderão ser
maiitidos nos respectivos cargos ilide-
pendentemente do disposto no o 19 do
art. 15.

Att. 228. Do orçamento de custeio
do Banco referente aos exercícios fu-
turos constará, nas rubricas próprias,

•provisão suficiente para atender às
disposições déste Estatuto.

Parágrafo Único. Enquanto não fo-
rem aprovadas verbas Para atender
ao disposto neste artigo, fica autoriza-

da a Administração do Banco a efe-
tuar as despesas que se fizerem na.
casearias para implantação deste Es-
tatuto, ressalvado o disposto no artia
go 211.

Art. 227. Sate Estatuto entrará em
vigor na data de 20 de junho de 1983,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, .12 de junho • de
1983. - Leocadio de Almeida Antunes,
Presidente.. - Alvaro • Baptista de

Vice.Presidente. - Alvaro
Gonçalo Americano de Oliveira e Sou..
cc. - Ernesto Dornelles. - Paulo Si-
queira Castro. - Autua Sevinius de
Vasconcelos. - Luiz Alberto Bah:a,
Relator.
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• Art. 213. Deverá ser apresentada the
'Conselho de Administração, ouvida a
-Diretoria, dentro do prazo de noven-
ta (90) dão, a partir cl& vigência dês-
te Estatuto, um projeto de regulamen-
tação de um fundo para atender aos
pagamentos de aposentadoria e pen.
abei, conforme previstos neste Estatu-'
to, acompanhado . de um estudo seibre
os (anus prováveis com que deverá ar-
car o Banco em decorrência desses pa-
gamentos.

O 19 Os trabalhos referidos neste
artigo deverão ser exezutadas por um
grupo de funcionárias do Departa-
mento Juridico; Departamento Econõ.
mico, Departamento Financeiro e De..
partamento Administrativo, a serem
designados pelo Diretor-Superinten-
dente.

29 A coraplementação das pensões
e 03 proventos de aposentadoria só se.
rão devidos após a instituição do fun-
do de que trata este artigo.

Art. 214. Será readaptado o atual
funcionário efetivo que se encontre

• desviado das funções de seu cargo,
desde que conte ou venha a contar
mais de 2 (dois) anos ininterruptos
no desempenho das atribuições de ou-
tro cargo, ou que, anteriormente, as
tenha exercido por mais de 5' cinco)
Unos ininterruptos. 	 •	 -19 A readaptação se dará em cargo ocupem no Banco cargos de provimen

ta em comissão ou exerçam funçãocriado para és te fim, se necessário, o gratificada e que tenham completado
qual se, extinguirá quando vagar.

29 A readaptação poderá ocorrer m ou venham a completar o tempo coa-
lado na forma deste artigo.l

em cargo até então não previsto no Art. 221. concedido perdão sós
sistema de classificação do Banco, funcionários que, estando -em exercidesde que as atribnições cometidas ao
readaptando tenham caracterisacas
própaitas e •definidas e Compreendam
atividade permanente do Banc., de-
vendo para esse fim ser criada a res.
pecava classe ou série de classes.

Art. 215. A readaptação de que tra-
ta 0 artigo anterior se fará a pedido.

Art. 216. Caberá a , readaptação se
ficar expressamente comprovado que:

I - o desvio de função e
subsistiu- por iiecesaidade absoluta do
serviço:

- o desvio de função tem a du-
ração prevista no art. 214;

- a atividade foi ou está sendo
exercida de modo pennanentaa

IV as atribuições do cargo ocupa-
do, mesn-ib que cõmparáveis ou afins,
eram perfeitamente diversas e não
variavam apenas de grau e responsa

-bilidade:
V - o funcionara; possui a neces.

síria aptidão e, no celso de profissão
regulamentada em lei, a habilitação
profistional indispensável ao desem-
penho regular do cargo em que devarn
ser classificado. • 	 .	 -

I 1.9 O exercido de carga em aonds-
são e função gratificada será consine-
rado na contagem, do prazo a que se
refere o Item II daste artigo, desde
que apresente correlação com es atri-
buições do cargo em que deva ocorrer
a readaptação.	 •

I rè Os requisitos constantes dêste
artigo sio concorrentes, importando a
não satisfação de um déle.s em impe-
enraiem° da readaptação.

Art. 217, Para efeito do disposto no
item IV do artigo anterior, entendem-
se como atribuições diversas aquelas
para cujo desempenho sejam exigidos
processos de seleção, índice de conhe-
cimentos e condições de habilitação

• diferentes.
e 19 Para Igual efeito, entendem-se 1

contagem de tempo para efeito de
Progressão e promoçãa.

V Na hipótese de readaptação em
classe de uivei superior, o funcionário
se situará no grau de vencimento line.
diatamente superior ao que percebia
na classe e grau de que proveio, rei-
niciando-se a contagem de tempo para
efeito de progressão horizontal.

39 Fica assegurada ao funcioná.
rio, • na classe em . que for readapta.
do, a contagem, para -efeito de pro-
moção, como de antiguidade de elas.
se, do tempo em que se encontrava
desviado das funções de seu cargo.

Art. 219. Dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, o funcionário que se
julgue com direito à readaptação por
desvio de função, deverá requerer o
beneficio.

Parágrafo único. O processo, infor-
mado pelos Chefes do interessado, será
encaminhado dentro de 60 (sessenta)
dias ao Diretor-Superintendente, que
o decidirá em igual prazo, propondo,
quando fõr o caso, a criação de cargo
ao Conselho de Administração.
-Art. 220. O tempo de efetivo exc.

cicio a que se refere o art.. 78 deste
Estatuto será reduzido de um quinto
(1/5) em relação aos servidores que,
na data de 20 de junho de 1963

cio na data de 20 de junho de 1983,
tenham sofrido penalidade de adver-
tência, repreensão ou suspensão por
tempo não • malar de noventa • (90)
dias.

19 O perdão concedido por este ar-
tigo não se aplica aos reincidentes,
nem importará em• ressarcimento dos
efeitos pecuniários que, porventura,
tenham decorrido das penalidades luz-
postas.

O r Sedo riscadas dos assentamen-
tos 

funcionais 
ga ..anatações correspon-

dentes aos fatos iierdoadas por esta
disposição e sôbre é/es se fará per.
pétuo silêncio.
• Art. 222: Aos funcionários- que se
encontraveaa em exercício em 20 de
Junho de 1983 serão abonadas as tal.
tas não justificadas, ata:. o máximo de
3 (três), apenas para os efeitos do
número II, do I 39, do art. 114 deste
Estatuto, sem direito, portanto, à res-
tituição das vantagens .pecuniárias de.
correntes.

Art. 223. As disposições contidas
nos II 49 e 59 do art. 72 leste Esta-
tuto aplicar-se-ão também aos fim-
cionários de séries auxiliares já no-
meados, em decorrência aprovação•

em concurso público ou concursa de
acesso, para as séries principais.

Art. 224. Serão efetivadas, nos car-
gas iniciais das series de classe para
as galais foram nomeados os atuais
servidores interinos do . Banco cujo
ato de nomeação tenha sido publica.
do até 20 de junho de 1983, desde que
contém ou venham a contar cinco (5
anos de :serviço ininterrupto no
Banzo

19 O estágic probatório dos ser.
vidores de que trata este artigo que
ainda não tenham completado/cinco
(5) anos de serviço, computado o
tempo anterior, se completará de ace
do com o art. 12 deste Estatuto.Coma atribuições comparáveis ou

afins, variando samente de responsa- - 29 A primeira promoção dos ser-
bilidade e de grau, as cometidas aos vidores efetivados nos termos deste

artigo se-processará através de pra-cargos integrantes de classes da mas-
ma série.	 vas internas e será determinada pelo

grau de' classificação.
1 29 Eia virtude do disposto neste	 39 Aos funcionários interinos que,

artigo, não cabe readaptação de uma sem Interrupção de , exercício, ainda se
para outra classe da mesma série, 	 encontrem eia função no B.N.D.E.,

Art. 218. A readaptação nao •acar. em cargo de provimento em .comissão,
reterá redução de vencimenta e po- é assegurada a efetivação no cargo
dera ser feita para classe de nível que inicialmente ocupavam, na forma
Igual ou superior.	 deste artigo, desde que a soma do to-

§ 19 A readaptação para classe de tal do tempo deaseaviço seja superior
Igual nivel colocará o funcionário no
mesmo grau de progressão da classe
de que proveio, não interrompendo a

MINISTÉRIO
E OBRAS

• LLOYD BRASILEIRO
Património Nacional

BOLLTDda DE SERVIÇO N9 88

• DIRETORIA
PORTARIA Na 293, DE 9 DE MAIO

DE 1963

O Diretor do Lloyd-Brasileiro, P.
N., no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 2.9 alínea "b" do
Decreto-lei 9.339, de 10 de junho de
1948, exonera do cargo em 5011113Eão.
de Assistente Jurfelico da Diretoria, a
Bel. Ana Maria Bocayuva de Miran-
da Jordão, mate.54.773, por ter si-
do nomeada pari exercer, interina-
mente, o cargo de Procurador de 3.a
Categoria. - adoecer Monteiro •Netto,
Diretor

DESPACHOS

Auxilio Funeral - (Homologo o
pagamento da importância citada, em
face das informações).

Egrae Maria . 0e, Souza Aureliano
viúva do ígvidor' inativo José Au-

reliano, mata 5.592; importincia de
Cr$ 47.000,00. (P. 11.350-63).

Orminda Santos da Silva - alava
do servidor Inativo José Caetano da
Silva, metr. 12.182; importância de
Cr$ 47.000,00 (P. 12.476-83).	 •

Rubem Francisco Plmentel: Mais 13 Dogival Rodrigues de Oliveira _2 18
dias de -licença, período de 9 a 21 de dias de licença, em prorrogação,
fevereiro de 1983. rido de 12 a 29-3-83. - (Art. 1051..•

Walter silva Costa - mais 13 dias Manoel Reis de Freitas - 30 dias
de licença periodo de 1 a 1,3 de março ddee ãcdeença,mareçme ap1r2ordroegaçabfiriol, dpeeráad63o.
de *1963.	 •• (Art. 105).Aimir GiliniarãeS -• mais 21 dias-de
licença, peracdo de 12 de fevereiro a	 Durval LeIte dos Santos - 15 dias
4 de Março de 1983.	 de licença, período de 14 a 28 de

março de 1963. (Art. 105)
Aimir Guimarães - mais 3 dias de Mário Farias - 34 dias de licen-

Licença, *período de 5 a 7 de março ça, eia prorrogação, período de 28 de
de 1963.	 fevereiro a 31 de março de 1963. -

Edenil José Pacheco - mais 17 (Art. 105)
dias de licença, período de 5 a 21 de Wama Guimarães Maier -- 30 dias
janeiro de 1963.	 de licença, em prorrogação, período

Gilberto Afonso de Souza - mais de 25 de março a 23 de abril de 1983.
11 dias de licença: periodo de 29 de (Art. 105).

.miquelina Rezsk - 15 dias de 11--
•
Janeiro a 3 de fevereiro de 1963.

eença, período de 14 a 28 de-marçoFrancisco Soares	 mais 17 dias de de 1963. (Art. 105)licença, período de 12 a 28 de leve- Manoel Serrano - 5 dias da liceu-reiro de 1983. 	 ça	 riodo de 18 a 22 de março deFrancisco soares - mais 11 dias de • .•licença,, período . de 1 a 11 de mam 1983 Pe. (Art. 105)o Joaquim Coelho Ferreira: 15 diasde 1963.	 de licença, período de 6 a 20 de feve-
Firmino Vieira dos Santos - mais reiro de 1963. (Art. 105)

11 dias de licença, período de 19 de Joaquim Coelho Ferreira: 15 dias
março a 29 de março de 1965.. de licença, em prorrogação, período

Firmino Vieira dos Santos - mais de 23 de março a 6 de abril de 1963.22 dias de licença, período de 8 de (Art. 105). •
fevereiro a 1 de março de 1963.-• Hamilton José da silva: 15 dias de

Claudomiro Mendes Gonçalves - licença, período de 16 a 30 de março
mais 18 dias de licença, período de de 1963. (Art. 105)
28 de março a 12 de abril de 1963. 	 Francisco Moreira. da Silva: 30 dias

Salvador Mic.helli - mais 25 dias de de licença em prorrogação, período de
licença, período de 9 de março a 2 28 de fevereiro a 29 de março de 1963.

(Art. 103).

Idoacyr Pinheiro de Carvalho: Si)
dias de licença, em prorrogação, pe-
ríodo de 2 a 31 de março de 1963.
(Art. 105)

Sebastião Lima - 12 dias de li-
cença, período de 21 de março a 1 de
abai' de 1983. (Art, 105).

Dirceu Antonio da Silva: 60 dias de
licença, em prorrogação, • período de
22 de fevereiro a 22 de abril de 1963.
(Art. 105).

Ernesto de Freitas Moraes -e 50
dias de-licença, em prorrogação, #:$1-
dedo de 9 de fevereiro a 10 de março
de 1983. (Art. 105) 	 ) 1a

Dogival Rodrigues de Oliveira	 18
dias de licença, em prorrogação, pe-

Licenças Acidentados	 I rlodo de 14 a 31-1-61. - (rt. 10.1).

DA VIACÃO" . •

PÚBLICAS

José da Silva Paes - mais 15 dias
de licença, período de 19 de março
a 2 de abril de 1983.
Licenças para tratamento de saúde

(Na forma: dos artigos 104 e 105 da
Lei 1.711-52).

Romao Pompeu de Barros - 30 dias
de licença, em prororgação, período
de 2 de abril a 1 de maio de 1963 -
(Art. 104).

Jacyro de Spuza - 30 dias de li-
cença, período eia prorrogação de
27 de março a 25 de abril- de 1983.
(Ait. 105).

Hélio Machado Sampaio - matri-
cula 7.301, Sala de desenho: 8 dias
de licença, período de 1 a 8 de feve-
reiro de 1983. (Art. 105).

Jorge Augusto da Silva - 15 dias
de licença, período de 28 de março
a 9 de abril de 1963. (Art. 105)

a cinco (a.Panos.
I 4.9 No caso de não existência de

vaga para provimento pelos funcioná- de abril de 1963.
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José walter 'de Paiva: 30 dias de
•ença, em prorrogação, período de
a 30 de abril de 1963. (Art. 105).
Maria Gulornar de Albuquerque -
. dias de licença, período de 18 de
arço a 1 de abril de 1963. (Art. 105).
Alice Gomes de Assis: 7 dias de li-
nea, perfodo de 13 a 18 de teve:et-
( de 1963. (Art. 1051.
Regina Alves da Conce:ção: 8 dias
3 licença, em • prorrogação, pernme
e 28 de março a 4 de abril de 1963.
José Mar'ano: 30 dias de licença

prorrogação, período de 25 de teve-
:iro a 28 de março de 1983. (Art.
15).
Pedro Xavier de Souza: 7 dias de
cença, período de 9 a 15 de março
r 1963. (Art. 105).
Aristelteles Nilo: 15 dias de licença,
a prorrogação, perfodo de 18 de mar-
e a 30 de março de 1963. (Art. 105)
João Dantar„ trés dias de licença,
-rodo de 6 a 8 de nfarço de 1963.
ert. 105.)
António da . Silva Rocha, 30 dias de
cença, em prorrogação. período de
g da março a 11 de abril de 1963.
krt. 105.)
Etelvino Soares da Silva, sete dias
e licença, período de 27 de fevereiro
5 de março de 1063. (Art. 105.)
Adolfo Carvalho Reis Filho, 15 dias

licença, en, prorrogação, período
e 26 de fevereiro a 12 de março de
163. (Are. 105.)
Ivanlido Feliciano de Araújo, 30

(as de licença, em prorrogação, pe-
odo de 6 de março a 3 de abril de
43. (Art. 104.).
Domingos Ferreira dos Reis, oito

ias de licença, período de 14 a 21 de
dirço de 1963 (Art. 105.)
Honore:3o de Carvalho, 30 dias de

cença, em prorrogação, período de
de fevereiro a 29 de março de

(63. (Art. 105.)
Fernando Martins Filho; dez dias

▪ licença; em prorrogação, período
e 5 a 14 de março de 1963. (Artigo
9 105.)
Fernando Martins Filho, 15 dias de

eença, em prorrogação, período de
▪a 29 de mana de 1963. (Art. 105.1
Domingos Fonunato da Silva, 15

ias de licença, em prorrogação. pe-
Iodo de 28 do fevereiro a 14 de março
e 1963. (A,rt. 105.) ' 	 •Fernando2 ;Martins Pilho, quatro
Ias de licença, em prorrogação, pe-
:oda de 1 a 4 de março de '1963.
art. 105.)
.Domingos Fortunato da Silva, 30
las de licença, em prorrogação, pe-
oclo de 15 de março a 13 de abril
e 1963. (Art. 105.1
Nelson Roberto de Palra, dois dias
• licença, período de 14 de março a
i de março d 1963. (Art. 105.) .
Cosmo José de Mattos, 30 dias de
cença, em prorrogação, período de
I de março a 15 de abril de 1963.
krt. 105.)
Jaré Nunes Vieirg,„ 30 dias de n-
asça, em prorrogaao, período de 5

março a 3 de abril ele 1963. (Ar-
go 105.)
Waldemar Silva, 60 dias de licença,
n prorrogação, período de 10 de
arço a 16 de maio de 1983. (Artigo

105.)
Ary da Cunha Gomes, um dia de
:ença, referente a 19 de março de
63. (Art. 105.1
João Jocoski, 30 dias dè licença, em
orrogação, período de 18 de fere-
iro a 19 do março de 1963. (Artigo
' 104.)
Antônio Domingos do Nascimento.
eco dias de licença, período de 8 a

de março de 1983. (Art. 105.)
Eurico Feancisco Soares, 30 dias de
:onça, em prorrogação, período de

de março a 10 de abril de 1983.
irt. 105.)
Danton Ricardo de Oliveira, três
u de licença, período de 18 a 20
março de 1963. (Art. 105.)

José da Conceição, cinco dias de
ença, em prorrogação, período de
a 18 de março de 1963. (Artigo

lo 105.)

Sebastião Soares, um dia de li-
cença. referente a. 20 de março de
1583. (Art. -105.)

Jair Ferreira das Dores, 15 dias de
licença, período de. 15 de março a 29
de março de 1963. (Art. 105.)

Aquino -Vieira, quatro dias de li-
cença, período de 22 a 23 de março
de 1963. (Art. 105.)

Laereon José de Oliveira, quatro
dias de licença, em prorrogação, pe-
riodo de 27 de março a 30 de março
de 1953. (Art. 105.)	 .

Jecy José de bkraes, dez dias de
licença em prorrogação, periodo de
15 do março a 24 de março de 1963.
(Art. 105.)

Sebastião Rodrigues Tavares. trinta
dias de licença, em prorrogação, pe-
ríodo de 15 de março a 13 de abril
de 1903. (Art. 105.)

Curaria Sebastião Gomes, três dias
de licença, período de 25 a 27 de.
março de 1983. (Arf. 105.)

Benedito Costa, um dia de licença,
referente a 25 de março de 1963.
(Art. 105.)	 .

Jorge Moura Barbosa, 13 dias de
licença, período de 16 a 28 de mane
de 1963. (Art. 105.)

Jorge Elizeu Gonelli, dois dias de
licença, período de 28 de março a
29 de março de 1963. (Art. 105.)

Alrair Justen, 30 dias de licença,
em prorrogação, período de. 23 de
março a 21 de abril de 1963. (Artigo
no 105.)

José Carlos Gomes de Oliveira, sete
dias de licença, período de 25 a 31
de março de 1963. (Art. 105.)
. Duclair Monteiro de Souza, oito
dias de licença, em prorrogação, pe-
ríodo de 25 de março a 1 de abril
de 1963 (art. 105).	 •

	

Manoel Tavares da. 	 Serra, um
dia de licença, referente a 22 de
março de 1963. (Art. 105.) 	 .

Nilton de Almeida, três dtas de
licença, período de 19 a 21 de março
de 1963. (Art.- 105.)	 ...

Nilton de Almeida. 'peie dias de
licença, período de 22 a 28 .de .março
de 1963. (Art. 105.)

António Campos Pilho, sete dias de
licença, período de .29 de março a
4 de abril de 1963. (Art. 105.)

Almerindo Pacheco de Oliveira,
Ws dias de licença, período de 25 a
27 de março de 1963. (Art. 105.)

Milton Soares, um dia de licença.
referente a 22 de março de 1903.
eArt. 105.)

I

João José Antunes, uni dia de U-
cença, referente a 21 de março de
1963. (Art. 105.)

Natalina . Oliveira Santos, 30 dias
de licença, ene prorrogação, período
de 31 de março a 29 de abril de
1963, (Art. 105.)

Otto Gassenferth Filho, 30 dias de
licença, em prorrogação, período de
29 de março a 27 de abril de 1963.
(Art. 105.)

José Ribeiro de Andrade, 60 dias
de licença, em prorrogaçÃo„ período
de 31 de março a 29 de maio de 1963.
(Art. 105.)

Edgar Ferreira, 30 dias de licença,
em prorrogação, período de 23 de
fevereiro a 24 de março de 1963. (Ar-
tigo 105.)

Ernant Ferreira, 30 dias de licença.
em prorrogação, período da 1 a 30
de abril de 1983. (Art. 105.)

José Carlos ,Pereirta. 12 dias de
licença, em prorrogação, período de
29 de fevereiro a 5 de março de
1963. (Art. 104.)

"Salárlo-forailla' - (Pague-se o
que for devido, de acOrdo com as In-
formações do S.P., observando-se,
para efeito de cálculo, as • determina-
~ da Portaria ng 612, Si 12-7-62..

Antônio Lopea de Melo (Protocolo
(j9 2.886-63).

Deoclecio Batista de Andrade, rela-
tivo à companheira do requerente -
(P. 29,245-62),
. Fernando Bouzan - (P. 1.573 de
1963).	 .

Feancisca Feenandes de Menezes,
viúva do servidor inativo Afonso Pe.
ilpe de Menezes Sobrinho -.sendo que
o montante do cálculo de fia. era três
Parcelas mensais - (P. 952-82)

Guilherme da Motto Barbosa -
(P. 3.098-63).

Gusmona Macia Gonçalves de Los
Angeles, viúva do servidor inativo
Fernando de Loa Angeles 	 (proto-
colo 219 31.642-62).	 ,

	

João Baptista da Silva	 P. 2.681
de 1963) .•	 •

José Alves de Oliveira - (Protocole
n9 5.342-63).

José Simões Filho - (P. 20.336-63).
Lindolpho Ferreira de Oliveira -

Relativo a companheira do requerente
(P. 27.1146-62).

Macárlo Nascimento de Oliveira
(P: 2.229-63) .	 •

Manoel Gomes de Oliveira - O re-
querente está enquadrado no art. 21
da Lei n° 4.069-62 (P. 3.580-63).

Manoel da Silva Cruz - Devendo
ser efetuado em três parcelas men-
sais (P. 1.972-63).
. Mário Herneterio Barbosa dos San-

tos - O requerente satisfaz as exi-
gências do art. 21 da Lei n9 4.069-82
(P. 27.845-82).

Licenças Concedidas
(Em face das Informações e provas

junto)
Aryowaldo- Gualberto de Oliveira -

Concedidos 30 dias, em pierrogação,
de 4-4-63 a 3.5-63, na forma do írr-
tigo 105 da Lei no 1.711-52 (P. 11.703,
de 1983).
. Jorge Ferreira de Araujo - Conce-

didos 2 dias, 9 e 10-4-63, na forma da
Lei no 1.711-52, art. 105 P. 11.494-63).

José da Costa Gomes - Concedidos
6 dias, de 11 a 15-3-63, na forma do
art. 105, da Lei n9 1.711-52 (P. nú-
mero 12.675-63).

José Ribamar Ribeiro - Concedidos
30 dias, de 23 -3 a 21 -4-63, na forma
do art. 105 da Lei no 1.711-52 (P.
no 13.275-63) .

Manoel Pantaleão Soares - Conce-
didos dois dias, 4 e 5-4-63, na forma
do art. 105 da Lei n9 1.711-52 (P.
r19 11.150-63) ..

Raimundo Aguiar Regadas - Con-
cedidos 30 dias, em prorrogação, de
6-4 a . 5-5-63, na forma do art. 105, da
Lei 219 1.711-52 (P. 11.615-63).

Qiilegilénfos
(Pague-se a gratificação em face

das informações) •
José Ribeiro de Almeida - 3.

Qüinqüênio a partir de 16-11-62 (P.
1.983-83).

/•Julio -da Silva Rodrigues - Con-
tadoria; 1. Quinquénio a partir de'
31-3-63 (P. 5.770-63).

Luiz Nunes Soares - 3. Qüinqüênio
a partir de 7-12-62 (P. 2.393-433).

Manoel Hermogenes de Jesus -
a. Qüinqüênio a partir de 4-3-62 (P.
no 541-63).

Adicionais

(Pague-se o que fôr devido, a titulo de
gratificação adicional, considerando
que, face as informações, o reetuerente
está enquadrado no art. 146, da Lei

•n9 1.711-52)
Eugenio Gomes da Silva - Na base

de 15%, no período de 19-1-58 à 24 de
, abril de 1961, e de 25%. a partir de

25-4-61, pagslido-se o atrazado em 9
(nove) parcelas mensais e equiveien-
tu (P. 1.972-63).

Franclne Elpidlo Ribeiro - 15% a
partir de 29-3-59, devendo dito paga-
mento ser feito em 3 (trég parcelas
mensais (13 , 1.770-63).

Marcelino Vicente Pacheco - A
partir de 29-3-60, na base de 25% (P.
n9 26.463-62).

Averbaçdo

(Averbe-se à vista das informações,
• eomartcando-se ao órgão

• • expedidor)
Alfredo Teixeira de Castro - Pe-

ríodos de 4-3-42 a 7-10-42, de 5-11-423
a 4-9-83 e de 22-4-44 a 27-8-44, num
total de 659 dias, de serviços prestadas
à Marinha Mercante' Nacional, em
Zona de Risco Agravado (P. 6.933-63).

Arthur Laureano da Silva - Pe-
ríodo de 3-1-57 a 1-9-61, num total de
1.139 dias, de 7-6-47 a 30-9-48. num
total de 470 dias a 31-8-45 a 10-5-48,
num total de 253 dias, todos para fins
de direito, e prestados, respectivamale.
te, ao IAPM, Departamento Federal de
Segurança Pública e ao Exército .1 le-
cionai, Ministério da Guerra (P. nú-
mero 12.373-63). 	 •

José Maria de Lima - Período de
3-11-33 a 15-12-36, num total d o 916
dias de serviço prestado a Adminis-
tração do Porto de Recife. - (P....
11.476-63).

Joaquim Ferreira de Araújo - Pe-
ríodo de 1.12.39 a 5.10.43, num total
de 1.946 dias de serviço prestado à
secretaria de Segurança pública do
Estado de Pérnambuco. P. 6.366-63).

João Tertuliano SobrinhO - Perio-
dos de 6.8.42 a 22.12.42 de 12 2 42 a
6.4.43, de 11.5.43 a 2.10.43. de 10.:0
de 1944 a 23 de dezembro le 1944 e
de 1.1.45 a 13.4.45, num total le 1.112
dias de sere'ço prestado, inoluido 600
dias eia Zona de IttaCo Agravado. -
(P. 9.398 de 1963).

Oswaldo de Souza - Períodos de
34.52 a 1.7.54, nuca total de 795 dias,
para fins de aposentadoria, de 18 de
Julho de 1941 a 25.5.45. num total
de 1.718 Ou, dos quais 718 dias fo-
ram prestados em Zona de Risco
Agravado, e 2.1.47 a 12.8.48, num to-
tal de 574 dias, ambos para ,fins de
direito, prestados, respectivamente, à
Companhias Siderúrgica Nacional.
Companhia Nacional de Navegação
Costeira e Z.A.P.M. - (41.132-62).

Luiz &datar dos Santos - Período
de 10.12.43 a 16.2.44, num total de
138 dias de serviço prestado c Mari-
nha Mercante Nacional, inclusive 69
dias prestados em Zona de Risco
Agravado. (P. 10.899-63).

Valdemiro Aniceto da Silva - Pe-
ríodo de 22.3.42,a 9.12.44, num total
de 379 dias da serviço prestado
Companhia Nacional de .Navegação
Costeira. (P. 11.790-63).

Waldemar Bezerra da, Silva - Pe-
ríodo de 4.2.42 a 16.2.45, num total
de 1.507, dias de serviço prestado ao
Exército Nacional. sendo 398 dias pres-
tados em Zona de Guerra, no Arqui-
pélago de Fernando de Noronha, re-
lativos aos períodos de 25.9.42 a 23
de abril de 1943 e de 28.4.44 a 31
de outubro te 1944. - (P.11.318-63).

"Certidás" - (Certifique-se
em térmos

Anibal Pires da Costa - Solicita
certidão dos' vencimentos; para fins
de prova junto ao IAPM. 	 (P.,....
28.707-62).	 •

Gercf do Reis Nunes - Solicita
certidão de tempo de serviço, pres-
tado a esta Autarquia,. para fins' de
prova junto ao IAPM - (P. 8.124
1063).

•

1



2.9. - Viagera dragai:1m eco
prenchões com preparo do terrem
(capoeira ou mato) exigindo o em
prego de foice ou mechado -
Cr$ 1.800,00 (hum reli e oitocentO
cruzeiros) Por quilometro-

Oficiai "Seção a Parte II" de 4 . c	
?

ie 2.40. - Viagem de dragaines 4e5
chlies	 or.com ou sem prep•abril de 1983, página número mil • bdrc terreno - Cr$ 25.000,00 (vinte

doze (1.012), e da aprovação pelo cinco mil cruzeiros) por quilometroDiretor-Geral no Processo ng DNOS	 -
4.287-83, e das cláusulas que se 2.11. - Viagem, de aras-line& ser
seguem:	 bre "trailler" - Cr$ 70.000,00 (se

tente mil ,cruzeirosi por dia dPrimeira (Des!gnaçdo) - -O . De- viagem.partamento Nacional de Obras de	 2.Saneamento será designado por 	 à viagem de drag-Unes -- GlobalDe• -
partamento e a firma Paraná Coas- Cr$ 40.000.00 (Quarenta nai cruzei
truçõea Ltda. por Empreiteiro.	 .

raii.) 1 - Desmontagem nectaiari.	
-

rega o presente contrato de execução
dos serviços cie dragagem de canais,
no 129 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, Estado de São Paulo,
decorrente da proposta vencedora na
concorrência publica, e, que se refere
o Edital n9 42-63, publicado no Diário

1636 Segunda-fera
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	 Junhode 	 _s

Leopoldlna Andrade de -Miranda -
Viúva do servidor Luiz Gonzaga de
gleiranda, matr. 19.521, solicita cer-
tidão de vencimentos e de mais van-
tagens a que. faria jús o "de ciam",
se vivo fease, para fina de Prova Jun-
to ao TAPM. - (P. 10.919-83).
• Urbano Coimbra Varela - Solicita
certidão de tempo de serviço presta-
dos em MA., para fins de prova jun-
to à Diretoria de Portos e Costas.
- - (P. 12.453-83).

• Serviço do Pessoal
DESPACHOS DO CREPE

De acõrdo •coxa a Carta 318. de 3
de maio de 1963; da Agência de San-
tos, foi apresentado- à Sede para rem-
sumir suas funções, o servidor Jasé
Parreira de Araujo, mata 20.883, Me-
ço de Convés,. 'por haver cessado o
motivo de sua permanancia na refe-
rida Agência.

Falecimento do serviaor Evalao Car-
neizo de Mesquita, matio • 20.600, Coa
/crente de Carga, ocorrido em 6 de
maio de 1983, uniforme consta na
ceitidáo de óbito expedida pela 2, Zo-
na Judiciária do Municiplo de Nite-
rói. Estado do Rio de Janeiro.

O, Servidor Jorge da. Silva Santos,
metr. 4.990, Imediato do Grupo I -
P.M.P., entrou em gozo de um pe-
rimia de 6 (seis) meses de lieença ao;
pedal, de 74 a 6.11.63.	 e

REDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A. 	 .

Réde Ferroviária do Nordeste
PORTARIA DE 17 DE. MAIO
• DE 1963

O Diretor Superentendente da Rêde
Ferrovieria do Nordeste, usando da
delegação que lhe foi Conferida pelo
art. 49, letra "e",- do Decreto nú-
mero 43.549, de 10.4.1938. 'resolve:

NT 259 - Promover, a partir de
31-12-1959, de acendo com o art. 44
do Decreto-Lei n9 5.175, de 7 de- ja.
neiro de 1943, combinado com o De-
creto 32.015 de 29-12-1952, (Regula-
mento de Promoção), com o are. 79
do Decreto n9 32.258, de 12 02-1953,
com o art. 39 do Decreto 34.783 de
14-12-1953 e com o 1 19 do art. 40 da
Lei n9 1.711 de 28-10-1952.•

Por liferec'mento:
O) 'na carreira de Oficial Admi-

nistrativo:.
19) Tilo Tentai° Cavalcante.
29) Bramido Lins de -Queira:e.	 •
he) 'Geraldo. Teles de Moura.	 •
4 e) Pedro Francisco da Silva.
5.0 José Sales Martins Tavares, da

carreira de Escriturário -classe "G",
à carreira de Oficioi Al•ninistrata.
vo classe "H". ~ir Campos de
Almeida Braga Diretor Superinten-
dente.

(*os,- - Os serviços ora ajustados
constam de dragagem da canais oa
valas coletoras e construeto  de cu-
ques,de acOrdo com o e3pecaleado,
no 129 Distrito Federal da ()eras as
Saneamento, Estado de Sito Pau:o,
num total de 500.000m3, enrocamento
de proteção da margem, num total
de 1.000m3 e extração de rocha a
fogo, num total da 5.000m3. 03 ser-
viços iniciados nos canais Serrote.
Antas, Cleinatina, nos namiciplos de
Duartina, Gene e Marilia. -

Quarta (Quantidades e grecoS) -
Para pagamento dos serviços serão ob-
serrados os seguintes preços:

1. Serviços preliminares. de
acordo com o especificado - Geocal
- Cr$ 2.500.000,00 (dots monoes e
quinhentos mil cruzeircs)

2. - Escavação em terra oe 'Ma-
terial raae, Inclusive sedas as opeta-
çõos rideCSAár aS a eatilzacao • raeeral
dos serviços e acabaniento dos ?Mu-
dos com canais:

•2.1 - Gil 33.00 (trinta e oito cru-
zeiros) 'por -metro cúbico' de draga-
gem ou remoção do material draeeno•
por tombo, com os dial . lines 12-P-25e
•e 12-P-255; num total de 400,200)43.

C) Cr* - 3,00. (tais cruzeiros) p,
metro quadrada" para areores a
0,20m de diametro. •

b) C0$ 4,50 (quatro cruzeiros e elo-
qüente centavos) por Metao quadro
do, para árvores até 0,30m de dam-
Ira. -

c) Cr$ 8,00 (sela cruz,.,ires) par
tro quadrado, para iirvores ate 0,50.
de dieenetro.

d) Cr$ 800,00 (oitocentos cruzeiro
por unidade, para as arvores cujo dl
metros seja superior a 0,53m.

Quinta (Valor e Dotaçdo) - A de
pesa déate contrato, no valor
Cr$ 38.300.000,00 (trinta e seis milhe.-
e trezentos nua. cruzeiros), corre.
no presente exercido pe.a Verba 2.0.1
- Transferências, Consignação 2.1.t
- Auxílios e Subveneões, Suoc000:
nação 2.1.01 - Auxílios, 3 - Ene
dadas Autergulcas, 2 - D.N.O.S.,
- Obras de Saneamente, etc. 25 •
São pealo, 9 - Obras deeSaneament
etc. do Anexo 4.22 - .0.P
03-03-02 - Divisão*de aerçamatito •
(Encargos Gerais), da aki 119 4.1'
de 11 de dezembro de, 196 2 (Orei
mento da União para 1963), ficara
desde, já empenhada ai important
de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões e

.cruzeiros), na conformidade da te
pectiva nota n9 675, de, 29 de ma
de 1983, que será reforçada de aedo
com o desenvolvimento dos !rabeai(
e no exercido subseqüente por coa
dos créditos próprios à disposição 4

Departamento.

r PORTARIAS DE 12 DE JUNHO
DE 1983

O Presidente da Superintenda-ale de
Política Agraria. no Oiso das atribui -ções que lhe confere o artigo 23, item
IX, do Decreto n9 1.878-A, de 13 de de-
zembro de 1362. que aprova o Regula-
mento da SUPRA, resolve:

N9 256 - Designar ~uri Aino:a
Camara para responder pau expedien-
te da Hospedaria Octúlio• Vargas, em
Fortaleza.

MINI.STËRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENÉMCIA DE POLITPA AGIU%• •
O presidente dá &inerte len-ciência

de Politica Igreuia, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23,
Item IX. do Decreto n9 1.8 A, de 13
de dezonbro de 1962e-que aprova o Re-
gulamento ' • EJPRA. e tendo em vis-
ta o disposto na Porteria n.e 240, de 11
de junho de 1983, deita •Presidência,
resolve:

19 268 - Designar Gswaldo Feri
Jucá para exercer a função de Conse-
lheiro da Delegada Regional da SU-
PRA, e mPortaleza. no Estado do Cea-
rá - João Carvoo, Presidente.

. , MINISTÉRIO-DA- EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO.RECIFE
PORTARIA DE 28 DZ MAIO DE 483 mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,

O Reitor da Universidade do Re- Roberto Magalhães Melo para exerça
r cif e.. u3ando da atribuição que lhe interinamenteoo cernir° de Instrutor de
confere o art. 49 do Decreto n9 19 322, Exinin° Superior' vel 16, da Parte
de 33 de novembro de 1950, combi- Parmanente do Quadro de Permita da
nado com a art. 19, parágrafo aoka Ileaversidade do Recife, criado pelo
de Decreto n9 51.352, de 23 de novem- Decreto n9 49.322, da 23 de novembro
bro de 196I, publicado no Diário Ofi- de 1980, publicado no D iário °Mica
ciat de 4 de dezembro de 1961, resolve: de 29 subseqüente, lotado na cadeira

de Direito Comercial, da Faculdade
N9 2 (D.P.1 - Nomear. de 'cardo de Direito. - João Alfredc. Gonçalves

• com o fot. 12, item IV, da Lei na-.  dos Costa Lima.

T iÈRMOS DE CONTRATO
• MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E . OBRAS PÚBLICAS •

• rIEF.I.RTAMENTO NACIONAL DV.. OBRAu DE SANEAMENTO
rérmo de Contrato 10 37 para ore- ceram o Procurador de Primeira Cate-

:ouça° de serviços de dragagem de goria, sel. raleou meigaço Filgueiras, 
cúbica.	 neste caso, o fórmula 'prevista•

2.2, - Cr$ 53,00 (cinqüenta e três
cruzeiros) por metro CINCO de ara-
gagem ou remoção com mater.al &az_
gado, por _tombo, com o drag-line
8-P-289, mim total de 100.000m3.

2.e. - Cr$ 1.800,00 (hum mil e
•oltocentos cruzeiros) por metro cúbi-
co de proteção de margens contra
erosão dos canais dragado% inc:asive
;transporte, fornecimento, lanomilento
e arrumação, de acrerdo com o espe-

Terceira (D escrimi nagdo ,dos ser-

Segunda (Instruções e especifica- 2.13. - Montagem de dragaineçals) - O arapreiteiro • declara co- conseqüente da ocorrência previet
nhecer as "Normas Gerais para Era- us, clausula 2.12.	 caoaai
preitadas" vigorantes no DeParta- Cr$ 68.000,00 (sessenta mil cruze:roamento e. a elas submeter-se, quando
não colidirem 'comas disposições dês- 2.14. - Fornecimento e ament
te contrato, como também declara mento eventual de bueiros, tip
ãubmeter-se	 especações tecni- ARMCO, de 0,90m de dieraetro,
cas doe serviços ora contratados e tola 12, inclusive cintas ou tubos
cujas fólhas, com a rubrica de ambos concreto do mesmo dátmeSro -
os contratantes, são consideradas CO- Cr$ 25.900,00 (vinte e cinco	 c.0
mo parte integrante do presente íns- zeiro3) por metro linear.

2.15. - De3matamento manual lutrumento, a que se juntam. cenário a construção de 'ias, cana
e diques, de acordo com o especifica-e
será pago na seguinte base:

Obras de Saneamento. Estado de' representante do DNOS, ex In do dia- ou arenito compacto; de achNo COm . Oitava -.Oreajustamento, adr
-. São Paulo,	 posto no art. ar, 1 29. inciso Lia do o especificado, á razão de Cr$ 1.500,00 tido na forma da cláusula precede:

Aos, quatro dias do nias de Jul 3 toreto n9 1.487. de 7 de novembro i por(bum mil e quinhentos cruze

in	

-o )I . - g4 • será objeto de contrato aditivo, (
•nho de 1963, as quinze horas, na sedei de 1962, e o Sr. Paulo Emilio de, 5.000mee,tr° cúbico, num total de será submetido a registro do Tribode Contas.

.
Saneamento (DNoS), • à Praça Pio X. rano construções Ltda.,' estabelecido, pranchões em campo (impo e firme Nona (Caução) - A caução 1do Departamentb Nacional de obras de Aguiar Azevedo, Sócio da firma Pa- - 2.6. - Viagem de drag-linee sem 

número 78, 59 andar, neste Estado, 1 em Casemiro de Abreu, Estado do:ou estrada - Cr$ 800 00 (seiscentos ciai de Cr$ 190.000.00 (cento e 1
• saia da Procueadoria Geral, compare- i Rio 4e Janeiro, para o fim de assina- cruzeiros) por quilometro. ..	 vento mil cruzeiros), foi deposita

Sexta (Forma. de Pagamento) - 1
pagamentos, de Wird° com a ciam

cificado, num total de 1 000m3.	 Ia precedente, serão efetuados e
moeda corrente, diante de mediçe

2.4. -- Taxa fixa - Cr$-12.00 parciais dos serviços executados.
(doze cruzeiros) por metro linear e ! fiscalização competente extrair*
Por margem de canal ou vela cole-
tora dragados com os admua regato- boletins de medição, vis ando as o
:liados.	

pectivaz contas ou. faturas para efe

2.5. - Conformaçao do msterlal
. de pagamento".

dragado para confecção de diques, Sétima (Reajustamento de vreç n

inclusive tddas as operações vherlesda- - A revisão doe preços unitários MI
rias ao seu perfeito acabamento:	 contrato coxa com variação superior a

	

cento
	

.:
(10%), só será admiti

	

2.6. - Dragagem eventual le m. 
u

a.- "ei; casos 	 ou de força ma
terial duro -- Cr$ 48.00 aplare lra ano. 1 .058 do código coroa ou que

oito cruzeiros) por metro cúbico, para do ocorrer qualquer das circunate
os drag-lines de 1 1/2 jarda esibiza•e das previstas no Decreto ne 309,
de Cr$ 813,00 (sessenta e sela cruzei- 6 de dezembro de. 1961 trepublicadc

- roo para o drag-line de 3/4 de jarda 12 - do mesmo mês), aPliearldel-

•canais, no 129 Distrito Federai de • Diretor da Divisão de Administração e 2.7. - Extração de rocha a togo art. 79 do mesmo Decreto..



Décima Nona (Inidoneidatte) — O da aprovação pelo Diretor-Geral sul 9. 1'ornecimedt0 • 0010eaÇão
inadimplemento das presentes obriga- Processo n 9 DNOS-3.450-63, e das tubos de concreto para esperai doa
çóes contratuais poderá importar em
declaração expressa de inidoneidade
do Empreiteiro para contratar ou
transigir com o Departamento, sem
desprezo de quaisquer das outras san-
ções previstas neste contrato.

Vigésima (Respon sabilidade) —
— Nenhuma responsabilidade caberá
ao Departamento pelos danos que o
Empreiteiro- venha a causar a tercei-
ros, em virtude da execução dos ser-
viços ora contratados. Por sua conta
correrão os ónus do seguro, que lhe
cumpre fazer, para cobertura dos ris:-
cos dos acidentes de trabalho, pelos
quais deva responder. Igualmente
caber-lhe-ao as despesas decorrentes
da lavratura e legalizado deste ins-
trumento.

Vigésima Primeira (Casos omissos)
•-••• OB casos omissos e o que se tornar
controvertido em face das presentes
cláusulas contratuais serão resolvidos
por despacho do Diretor Geral do
D. N. O. S., cabendo recurso ao Mi-
nistro da viaço.o e Obras Publicas, no
prazo improrrogável de oito dias se- de Obras de Saneamento, Estado do de acórdo com o projeto, á razão de
guidos à dat a do Mesmo despacho.	 Rio Grande do Sul, de tecórdo corri o Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) por

Vigésima Segunda (Fóro) — Fica Projeto eonstente das Plantas ntune- unidade, num total de 42 unidades.
adotado o Oro do Estado da Guana- rim 3. 090 a 3.004, 2.026, 2027,. 	 2.446	 13. Recomposição do calçamento
bara para 0.3 Questões judiciais resul- 2.659/4, 2.759/7, 2.759/9,, 2.784 e das ruas, à razão de Cr$ 700,00 (sete-
tentes deste contrato. 	 2.784/B, sendo o trecho a canalizar centos cruzeiros) o metro quadrado,

E, par firmeza e validade de tudo no Arreio da Rua Júlio Castilhos, ci. num total de 400m2,a
quanto fica acima est ipu lado, lavrou_ estaca O a 17 e no Arrie° da Rua Ve•	 14. Nos preços acarta estão inclui-
se o presente termo de contrato no li-
vro próprio, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado por
mim Maria do Rcsário Leal Costa,
Assistente, aimbolo 6-C, cargo isola-
do de provimento efetivo, pelas par..
tes contratantes e pelas testemunhas
presentes a este ato; termo de contra-
to do ual serão extraidas doze vias

dos todos os demais sedvIços :mus-

cláusulas que se seguem:	 esgótos pluviais:
Primeira (Designação) — O Depara 9.1. Diâmetro de 0,80m, A, razão de

tamento Nacional de Obras de _Sa,nea- , Cr$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
mento será designado por DeParta- I cruzeiros) o metro linear, numa ex.
mento e a firma Construtora Japur tensão de 100m.
& Cimenti Ltda. por Empreiteiro. ,1 9.2. Diâmetro de 0.40m, ã razão

Segunda lInstiurties e - especijuka-, de Cr$ 1.800,00 (hum mile oltocen-
edes) — O lapreiteire declara conlee-d tas cruzeiros) o metro :inear, numa
cer as "Normas Gerais para Emprei- 'extensão de 250m.

a elas sutnbeter-se. quando não colle	 r$de C 1.200,00 (hum mil e duzentos
I
cruzeiros) o metro linear, numa ex-

tadas" vigorantes no Departamento e 	 — Diâmetro de 0,30 m, à razão9-3

dizem com as
ato, como tambe

diep
m°.sie'l5e declar adêlara

st
is
e coa -ubctr.e_' tensão de 200m.

ter-se às especilicações técnicas dos{ 10. Concreto simples para revesti-
1serviços ora contratados e cujas fedlies, mento do fundo do canal, de acordo

com. a rubrica de ambos os contra- ; _coo) ,, o especificado, à razão de
iententes, são coesideradas como parte e..0.000,00 (dez mil cruzeiros) o

integrante de presente Instrumento, a: metro °abico, num total de 260m3
que se juntam. (duzentos e sessenta) metros exibi-

'• cos.OS

Terceira (Discriminação dos serviços) 	 11. Concreto armado para capea-
-- Os serviços ora ajustados constam 1 mento do canal. de - acerdo com o
de retificação e revestimento do I especificado, à razãod e Cr$ 27.000.0o
Arreios das Ruas Veie:Meio Aires e1 (vinte e sete mil cruzeiros) o metro
Júlio de Castilhas. lia Cidade dm cúbico, num total de 430m3,
neves da Cunha, 159 Distrito Federal', 12, Construção de titicas de lobo,

len titulas da divida pública, na Caixa
Econeanica Federal do Rio de Janeiro,
conforme guia- de recolhimento nu-
mero 26.708, de 28 de maio de 1983.
Mera garantia da perfeita execuçáo
dos serviços, e refOrço da cauçao, o
Empreiteiro depositará ainda a • mi-
pertencia de Cr$ 1.625.000,00 (hum
milhem belseentos e vinte e.cinco mi.
cruzeiros), em parcelas corresponden-
tes a 5% (cinco por cento) do valo:
das medições parcian, ate a Integra-
lizaçáo da cauçáo.

Décima (Registro) — o presente
- contrato, intrainferivel para toam Cs
efeitos, entrará em vigor na data do
seu registro pelo eribtuaal de Contas,
não se responsabilizando a União - por
qualquer indenização se o registro fôr
denegado,

Undec,:nut . ()razo) — () prezo da
execução dos serviços ora contratados
é de 700 (setece,ntas) das corridos,
contados da data do registro pelo
Tribunal de Contas e dentro das
condições; convencionadas.
• Décima Segundo (Fiscalizeietio) —

* fiscalização da execução dos eervi-
, vis melicaoos na clausula terceira ti-

corá a cargo do IV Distrito Fedaal de
Obras de Saneennentd e da Divisão
de Planejamento, com os quais ctun-
pre ao Empreiteiro entender-se di-
retamente, de preferência por curt-
em sobre nuaisquer assuntos relede--
nados cem os nesmos'serviços.	 •

Décima Terceira (Equipamento) —
O Departamento cederá, mediante
termo de responsabilidade, paia exe-
cuçao das serviços ora , contratadas, o
seguinte equipamento: 2 (dois) drag-
tines, marca P-R-Villares, novo

'
e mo-

- délo 525, motor Mercedes Benz, lança
de 15m 4. caçamba de 1 1/2 jarda
cúbica de capacidade, nennéree de sé-
rie 12-P-254 e 12-P-255; 1 (um) drag - autenticadas -e destinadas aos fins e
une, marca P & II, nevo, modelo 255- formalidades legais.
A, caçamba de 3/4 de jarda cúb:ca • Rio de Janeiro, 4 de junho de 1963.
de capacidade, motor Diesel marca — DilSOn Melgaço FfIgueiras, Pau;
Miteubishe modelo DB-318, iança • ae Entilio de' Aguiar Azevedo, Maria
10.50 metros, número de reentro Rosário Leal Cosera.

l'	 e1;$1:11un

haso

eliOS6-P-269. () aparelhamento ora rala- Dr. Lohengr_11 Mei...C.t depaiii soares . _
cionado será entregue ad Emprei- • Chaves, Gilberto te
tetro nos locais de trabalho, depois de : Visto: José AnIréa, Procurador Geral.
registrado o contrato no Tribunal de (N 9 17.379 — 11-6-63 — Cr$ 2.690,00)
Contas, O Valor atual do aparelha- 	 .
mento acima relacionado, é de 	 	 e
Cr$ 96.000.000,00 (noventa e seis me- Têrmo de Contrato O 31 para exe-
lhões de cruzeiros), sendo 	 	 cução dos serviços de retincação 'e
Cr$ 38:e00.000,00 (trinta e oito milnees 	 revestimento dos arroios tias Ruas

• de cruzeiros) para cada urna das má- 	 Venancio Aires e Júlio Castilhos,
. quinas- 12-P-254 e 12-P-255 e 	  . . na Cidade de Flõres da Cunha,

Cr$- 20.000.000,00 (vinte milhões de 	 15e Distrito Federai de Obras- de
cruzeiros) para á máquina 8•P-269.	 Saneamento, Estado do Rio Grande

Decima Quarta (Multas) — o Ern-	 do Sul
preltelro que deixar de cumprir qual- 	 •
quer cláusula déste contrato, bem co- Aos vinte e quatro dias do mês de
mo deixar de dar aos trabalhes o rit- maio de 1963, ás dezessete !v)ras, na
mo em correspondência ao cronogramae sede do Departamento Nacional 'de
aprovado pelo D. N. O. S., n adare libras -de Saneamento (DNOS), à
a multa variável de 0,1% (um décimo Praça PM Xe numero 78, e v andar,
pot cento) a ide (um por• cento) só- neste Estado, sala da procuradoriabre o valor do contrato, a Juizo do Geral, compareceram o. Procurador
Diretor Geral do mesmo Departa- de Primeira Categoria, Bel. Dlisonineeio.	 Melgaço Filgueiras, Diretor da DivisãoDécima Quinta — O Empreiteiro de Administração e representante doficará igualmente sujeito à multa lel DNOS, ex-vi do disposto • no art. 80,14!), por dia que exceder do nrazo fie 1 r, Inciso 111, do Decreto número
xado na cláusula undécima, salvo mo- 1.487, de 7 de novembro de 1962, e otivo de força maior devidamente ye- Sr. Indentas Ferreira, na qualidade
conhecido pele Denartamento.	 de Procurador da firma Construtora

Décima Sexta (Rescisão) — Se o Japur & Cimenti Ltda., estabelecida. número de dias excedentes, a que se em Bento Gonçalves, Estado do Riorefere a 'cláusula undécima, ultrapas- Grande do Sul,- à Avenida Doutor
sar a quinze dias, ou se não forem Mi- Casagrande, número cento e vinte
ciados os trabalhos"trinta,dias após o e quatro, para o fim de assina-registro pelo Tribunal de Contas, ca- rem o presente contrato para exe-
berá a rescisão automática do presen- cução dos serviçes .de retificação e
te contrato, com a consequente perda revestimento das Arreias das Ruas
da caução deposIteda em favor do Venâncio Aires e Júlio Castilhos, na
D N. O. S., independentemente de Cidade de Flõres da Cunha, 159

- interpelaçãe iudicial ou extrajudicial. Dierito Federal ,de Obras de Se-
Decima Sét:ind — Caberá ainda a eeamento, Estado do Rio Grande do

rescisão, com perda da metiam. caso Sul, decorrente da proposta vence-- o Empreiteiro oponha comprovadas dl ').,ra na concorrência publica, a queficuldades à fiscalização do Departa- se refere o edital n9 5-63, publicado
mento.	 no Diário Oficial (Seceo 1. Parte II),

Décima Oitava — Poderá ocorrer a de 5 de fevereiro de 1963, páginasrescisão amigável deste contrato, sem números trezentos e trinta (330) eperda da caução e sem indenização trezentos e trinta e um (331), e compor qualouer ria naetes contretantee. o Aviso alterando a data da conoor-caso a percentagem de reajustamento réncla, publicado no Diário Oficial de
(cláusulas 7e e 8e) deva ser superior 20 de fevereiro de 1983, página número

, a trinta e cinco por cento (35%) .._

nâncio Aires, da estaca 15 a 50.
Quarta (Quantidades e preços):
1. Instalações e trabalhos prepaerd

tórios de acôrdo com o eepmifieedc
— Global — Cr$ 2.600.000,00 (dois
milhões e seiscentos mil cruzeiros' .

2. Escavação em material mole
para abertura do canal, com Caris-
porte lateral nunirno de 5.00 metros:

2.1. Profundidade dee 1,50m, à
razão de Cr$ 350.00 (trezentos e aia-
qüenta cruzeiros) o metro dueto,

14num total de 5.000.
2.2. Profundidade entre 1,53 e
00m, à razão de Cr$ 500,00 (qui.

eárlos à realização da obra,
Quinta (Valor e Dotação) — A des.

ene deste contrato, no valor de
Cr$ 58.048.000,00 (cinqüenta e oito
milhões e quarenta e oito mil cru-
zeiros), correrá no presente exer-
delo pela Verna 2.0.0t) — Ti-
fendas, Consignação 2.1.00 — A trei-
nos e Subvenções, Subconsignação
2.1.01 — Auxiliod, 3 -- Entidades Au-
tárquicas, 2 — D.N.O.S., 5 — Obras
de Saneamento, etc. 23 — Ria Grande
do Sul, 1 -- Obras de Saneamento,

nhentos cruzeiros) o metro cube.° etc. do Anexo 4.22 — M.V.O.P,
num total de 3.000m3. - 0303-02 — Divisão de Orçamento —

2.3. Profundidade aba'no de 3,00in (Encargos Gerais), da Lei n e 4.177 de
á razão de Cr$ 800,00 (oitocentos cru- 11 de dezembro de-1982aOrçamento da
zeiros) o metro cúbico, num total União para 1963), ficando desde já
de etem3. empenhada a imnortânria de 	

3. Escavação manual em molet:: Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de
para abertura do canal, com trans• cruzeiros,, na conformidade da respec-
porte lateral Mínimo de 5,00 metros: eiva nota número 588, de 16 de maio

3.1. Profundidade ate 1,50m, de 1963, que sere reforçada de acera°
razão de CrS 200 00 (duzentos cru- com o desenvolvimento dos trabalhos,
unos) o metro cubico, num total e no exercido subseqüente por conta
de 3.0~13.	 dos créditos próprios à disposição do

3.2. Profundidade entre 1,50 e Departamento. 	 .
3,00m, à razão de Cr$ 600.00 ( RIS"! Sexta tForma de pagamento) — Os
centos cruzeiros) o metro debico, pogamentos, de acórdo com a Cite-
num total de 5.000m3.	 'suta precedente, serão efetuados em

3.3. Profundidade abaixo de 3,Qium. moeda coerente, diante de medições
à razão de Cr$ 1.200,00 (hum rall e, parciais mios serviços executados. "A
duzentos cruzeiros) c metro cubico, fiscalização competente extrairá os bo-aura total de 3.000m3. letins de medição, visando as respec-
abertura do canal, com transporte

4, Extração de rocha a fogo
pagamento''.
tivas contas ou faturas para efeito de

lateral mínimo de 500 metros:	 Sétima (Reajustamento de preços)4.1. Profundidade ate 1,50:n. a A revisão dos preços _uaitários dês-
razão de Cri 20,00 (vinte cruenny) te contrato, cem eariaçãoe superior ao metro cúbica, num total de 400:113.4.2. Profundidade - entre 150 e dez por cento (10%). só será admitida.,
3,00 m, à' razão de Cr$ 500,09 (qu.-
nhentos cruzeiros) o Metro cabeei
num total de 1.200m3.

4.3, Profundidade abaixo de 3,0om,
à razão de Cri 2.500,00 (dois mil e
quinhentos cruzeiros) o metro debizo,

em casos fortuitos ou de fôrça maior
(ara 1.058 do Código Civil), ou quan-
do ocorrer qualquer das circunstâncias
p7svistes no Decreto n°-309, de 6 ch
dezembro de 1961 (repubecado a 12
do mesmo mês), aplicando-se, neste

num total de 300m3.	 caem a fórmula prevista no art. 79 do
5. Reaterro, após a construção do- mesmo Decreto.

canais,à estão' de Cr$ 250,03 (duzen- Oitava — O reajustamento admitido
tos e cinqüenta cruzeiros> o metro na forma da cláusula precedente será

mcúbico, nu total de 7.000 m3.	 objeto de contrato aditivo, que será
6. Atérro, com traneporte., do ma • submetido a registro do Tribunal de'

terial numa distância média de 1.000 Contas (ou a sua Delegacia de cabl- •
metros, à razão de Cr$ 300,00 (t	 :nento),
zentoe cruzeiros) o metro cúbico, num Nona (Caução) — A caução inicial.
total de 10.000m3.	 de CrS 270.000,00 (duzentos e setente

7. Fornecimento e colocacâo de mil cruzeiros), foi depositada
enrocamento para consolidarão das moeda corrente, na Caixa, Económicafundações, à razão de Cr$ 800,00 'o'- Federal do Rio de Janeiro confor-
tocentos cruzeiros) o metro cebico me guia de reco'himento, n9 98.293,
num total de 300m3.	 - de 15 de maio de 1963. Para garantia

8. Alvenaria de pedra eirgamaese- da perfeita execução doe serviços, eda, para revestimento do canal, de refôrço caução, o Empreiteiro de-
acendo com o especificado, à razãe pasitará ainda a importância da
de Cr$ 5.600.00 (cinco mil e seisce".- Cr$ 2.632.4e0.00 ( eols milhões. ses-
tas cruzeiros) o metro cúbico, num centos e trinta e dois mil e quotro-

, (leitee enleei:eis), em parc:las cor-quinhentos • quarenta e um (541) chagai de 4.000ms.
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OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA

Volume Tomo Assunto Preço Volume Tomo Assunto	 .Preço

VIII 1-

_ • -

Diversos Trabalhos 	 100,00 XXVII III Discursos	 Parlamentares	 	 90,00
X IV Reforma do Ensino Primário 40,00 XXVIII I Discursos	 Parlamentares	 	 120,00	 (

XIII II Trabalhos Diversos 	 400,00 XXIX II Réplica	 	 120,00	 5
XIV Questão Militar 	 120,00 XXIX III

.
Réplica	 -	 120,00	 e

XVIII II Relatório do M. da Fazenda 	 50,00 XXIX V Discursos	 Parlamentares	 	 130,00
XVIII III Relatório do M. da Fazenda 	 65,00 XXX 1 Discursos Paripmeoses 	 120.00
XVIII IV Relatório do 11..4. da Fazenda 	 80,00 XXX/ I bisai-nos	 Parlaiiientares	 	 100,00	 .

XIX III Trab. Juridicos - Est. de Sitio .. 120.00 XXXI III Trabalhos Jurídicos 	 120,00
XIX IV Trab. Juridicos - Est. de Sitio .. 120,00 XXXI IV Limites Geará - Rio G. do Norie • ' 12660
XX V Trabalhos	 Juridicos	 	 250,00 XXXI V Limites Ceará - Rio G. do Norte . 120,00

XXIII II Impostos	 Interestaduais	 	 200,00 XXXII '	 I Discursos	 Parlamentares	 	 120,00
XXIV III Trabalhos	 Jurídicos	 	 12000 XXXIII ,	 1 Discursos Parlamentares 	 - 450.0i)._
XXV. VI Discursos	 Parlamentares	 	 12Q XXXIV I Discursos Parlaníentares 	 250,00

XXVI II Discursos	 Parlamentares	 	 100,00 XL II Trabalhos Juriclicos 	 400,00
XXVI III Trabalhos juriclicos	 	 121100 XLVI' I Campanha	 Presidencial 120,00
XXVI IV A Imprensa	 	 	 	 120,00 XLVI II Campanha Presidencial 120,00

,1~11•••n•••n•••nnn
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raspondentes a 5% (cinco por cento)
do valor cias inedi,ões parcia.s. , nté
a integralização da caução,

Dccinta (Registro) - O presente
contrato, Intransferível para todos os
efeitos, entrará em vigor na data de
seu registro pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando a União por
qualquer indenizaçãr se o registro fôr
denegado.

Undecima (Prazo) - O prazo da
.execução dos serviços ora contratados
é de 740 (setecentos e quarenta) dias
corridos, contados da data do registro
pelo Tribunal de Contas e dentro das
condições convencionadas.

Décima Segunda (Fiscalização) - A
fiscalização da execução dos serviços
Indicados na . cláusula terceira. ficará
a cargo do 159 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, com o qual
cumpre ao • Empreiteiro entender-se
diretamente, de preferência por escri-
to, sôbre quaisquer assuntos relaciona-
dos com oa mesmos serviços.

Décima Terceira (Equipamento) -
O Departamento não cederá ao Em-
preiteiro equipamento algum para a
execução dos serviços ora contratados.

Décima Quarta (Multas) -O 'Em-
preiteiro, que deixar de cumprir qual-
quer cláusula dêste contrato, bem Go-
mo deixar de dar aos trabalhos o

ritmo em correspondência ao cremo-
grana aprovado pelo D.N.O.S., pa-
gará la multa variável de 0,1% (um
décimo por cento) a 1% (um por cen-
to) sôbre o valor do contrato, a juizo
do Diretor-Geral do mesmo Departa-
mento.

Décima Quinta - o Empreiteiro fi-
cará igualmente sujeito à multa (CI.
149), por dia que exceder do prazo
fixado na cláusula undécima, salvo
motivo de fôrça maior devidamente
renonhecido pelo Departamento,

Décima Sexta (Rescisão) - Se o
numero de dias excedentes, à que se
refere a cláusula undécima, ultrapas-
sar a qiiinze dias, ou se não forem
Iniciados os trabalhos trinta dias após
o . registro pelo Tribunal de Contas,
caberá a rescisã.o autohiática do pre-
sente contrato, com a conseqüente
perda da caução depositada em favor
do DNOS, independentemente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial.

Décima Sétima - Caberá ainda a
rescisão, com perda da caução, caso
o Empreiteiro oponha comprovadas di-
ficuldades à fiscalização do Departa-
mento.

Décima Oitava - Poderá ocorrer a
rescisão amigável deste contrato, sem
perda da -caução" e sem indenização
por qualquer das partes contratantes,

caso a percentagem de reajustamento
(cláusulas 79 e 89) deva ser superior
a trinta e cinco por cento (35%) .

Décima Nona (Inidoneidade) - O
inadimplemento das presentes obriga-
ções contratuais poderá importar em
declaração expressa de inidoneidade
do Empreiteiro para contratar ou
transigir com o Departamento, sem
desprezo de qualquer das outras san-
ções previstas neste contrato.

Vigésima (liespcinsabilidade) - Ne-
nhuma responsabilidade caberá ao
Departamento pelos danos que o Em-
preiteiro venha e causar a terceiros,
em virtude da execução dos serviços
ora contratados. Por sua conta cor-
rerão os ônus do seguro, que lhe cum-
pre fazer, para cobertura dos riscos
dos acidentes de trabalho, pelos quais
deva responder. Igualmente, caber-
lhe-ão as 'despesas decorrentes da la-
vratura e legalização dêste instru-
mento.

Vigésima Primeira (Casos omissos)
___ Os casos omissos e o que se tornar
controvertido em face das .presentes
cláusulas contratuais, serão resolvidos
por despacho do Diretor-Geral do
DNOS, cabendo recurso ao Ministro
da Viação e Obras Públicas, no prazo
ámprorrogável de oito dias seguidos á
data do mesmo despacho.

Vigésima Segunda (Fôro) - Fica
adotado o fóro do Estado da Guana-
bara para as questões judiciais resul-
tantes dêste contrato,

E. para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente têrmo de contrato no
livro próprio, o qual, depois de lido
e achado conforme, vai assinado por
mim Maria "do Rosário -Leal Costa,,
Assistente, símbolo 6-C, cargo isolado
de provimento efetivo,, pelas partes
contratantes e pelas testemunhas pre-
sentes a êste ato; têrmo de Contrato
do qual serão extraídas doze vias au-
tenticadas e destinadas aos fins e for-
malidades legais.

Isento de sélo por fôrça da legisla-
ção vigorante; Const. Federal, artigo
15, 1 59 : "Circular n9 23, de 64-1948.
do Ministério da Fazenda (D.O. 12).
Resolução do Tribunal de Contas de
10-9-1948; parágrafo único do art. 40
da Lei n9 4.089, de 13-7-1962.

Rio de Janeiro, em 24 de maio de
1963. - Dilson Meigaço Filgueiras -
Lusanias Ferreira - Maria do Ro-
sário Leal Costa. Testemunhas: Dr.
Lohengrin Meira de Vasconcellos Cha-
ves - Gilberto O'Daly Soares.
(N9 17.194 - 30-5-63 - Cr$ 11.118,00)

~pen

Guia. de Recolhimento do Impôsto do Sêio
por Verba Especial

Preço: Cr$ 2,00

A VENDA: Avenida Rodrigues Alves, 1 = Agência I-Ministàrio da Fazenda
ATENDE-SE gék - PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL



61. Embargos. Conceito, Epce ire.
Eleitas. Procedimento

64. Agravo. Concito. E pecds.
Efeitos. Procedimento.

65. Revista. Conceito.	 Ele tos.
Procedimento. Prejulgado.

66. Recurso extraordinar.o. Ceie cc.-
to. Eleitos. Procedimento.

67. Recurso ordine.rio cei.atitodon„1.
Conceito. Efeitos. Proc.:Ohm:Mo.

68. Classificação dos recue:de.
69. Execução. Conceito. Eapecies.

Cumulação de execuções. Presadd(o.
Fraude à execução.

70. Competência do juiz e lega mi-
dade das partes na execução. Exequi-
bilidade das sentenças. Cada de sea-
tença.

71. Liquidação de sentenças.

J . Objeto da execução. Exedied.o
pai-a eatrega de coisa certa 311 em ea-
pecie. Execução para preetaeão le l a

-to, pedalei) Ou negativo, E:xecaçao or
coesas fungíveis. Execeção de sentene
Ça alternativa e de .sentença conai-
cio7n3al. Execução 

por quantia cela.
Penhora. Nomeação. Gradaçáo Be :a
inepenhoráveis. Deposito e ad nizi s-
tração do e bens penholados. Avalia-
ção.

74. Arrematação, hasta pública, lei-
lão. Levantamento do preço.

75, Adjudicação. Conceito. Forma-
lidades. Efeitos.

76. Remição. Conceito. Fo:maiida-
des. Efeitos.

77. Execução por coisa certa ou em
espécie. Conceito. Procedimento.

78. Execução para prestação de fato
positivo ou negativo. Cooceito. Pro-
cedimento,

79. Defesa do execti ado. Limita-
ções. Procedimento.

80, Embargos de teice.ro . Procedi-
mento.

81. Concurso de cred(res. Conceito.
Procedimento.

82. Processos especais. Noções ge-
rais relativas à ação cominatoria,
ação de consignação em pagamento
e à ação de usucapião.

83. Ação executiva. Conceito. Pro-
cedimento.

84. Ações pos.sessória.i. Esp.:cies.
Procedimento.

85. Ação de despejo. Ação renova-
tória de locação.

86. Mandado de segurança. Con-
ceito. Procedimento.

87. Inventário e partilha. Procedi-
mento.

88. Desquite por mútuo consenti-
mento.

89. Alienação e oneração de bens
de incapazes ou de bens gravados.

90. Ação de desapropriação por uti-
lidade pública ou por utilidade so-
cial.

91. Execitivo fiscal.
92. Ação de acidente do trabalho.

Homologação de acôrdo.
93. Processos preparatório, preven-

tivos e incidentes.
91. Homologação de sentença es-

trÉe:geira.
95. Ação rescisória.
96. Conflito de jurisdição.

1,
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EDITAIS E AVISOS• MINISTÉRIO

DA EDUCAÇÃO

E CULTURA \

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

Faculdade de Direito de Pelotas

EDITAL

içoneurso para o provimento efetivo
do cargo de professor Catedrático
da 2g Cadeira de Direito Judiciário

O professor Bruno de Mendonça
Lima, Diretor da Faculdade de Di-
reito de Pelotas da Universidade do
Rio Grande do Sul, cumprindo deli-
beração do Conselho Técnico Admi-
nistrativo, faz público que se acham
abertas as Inscrições do concurso para
provimento efetivo da cadeira de Di-
reito Judiciário Civil (2g), vaga pelo
falecimento do respectivo titular.

O prazo dpara as inscrições encer-
rar-se-á a 30 de setembro de 1963, às
17 horas, ou quatro meses após a pri-
meira publicação deste edital no
Diário Oficial da União se essa publi-
cação fôr feita após o dia 29 de maio.

Poderão Inscrever-se os docentes
livres, os professores de outras ewo-
las e faculdades oficiais ou reconhe-
cidas e pessoas de notório saber, a
juizo da respectiva Congregaça0 -
(art. 76 do Estatuto da Universidade
- Decreto ri9 30.994, de 17 de junho'
de 1962).

O requerimento de inscrição deverá
ser, acompanhado das seguintes do-
cumentas:

a) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

h) prova de sanidade física e men-
tal;

C) prova de idoneidade moral;
d) prova de que é eleitor e de eue

votou nas últimas eleições;
e) prova de estar quite com as obri-

gações relativas ao serviço militar ou
dêle isento;

1) diploma de bacharel ou doator
em direito, devidement e registrado
no Ministério da Educação e Cultura;

fi) titulo de docente livre ou de
protesor em outras escolas se não se
tratar de pessoa de notório saber, a
juizo do Congregação.

O concurso constará de prova es-
crita, defesa de tese e prova didática,
alem da concurso de titulos.

A tese constará de uma discertação
sôbre assunto de livre escolha do ean-
didata mas pertinente a Direito Ju-
diciário Civil.

Até o momento do encerramento da
inscrição, deverá o candidato apre-
sentar ft Secretaria 100 (cem) exem-
plares da tese, impressos ou mimeo-
grafados, sob pena de ser excluido do
concurso.

O concurso de título constará da
apreciarão doe seguintes elem altos
romprobatórios do mérito do candi-
dato:

a) diplomas e quaisquer outras dig-
nidades universitárias e acadêmicas;

h) exemplares impressos de traba-
lhas científicos, de obras sôbre Direito,
ou de estudos e pareceres, especial-
mente daqueles que assinalem contri-
buição original ou revelem conceitos
doutrinários peseciais de real valor;

c) documentaçeo relativa à ativi-
dade eldátlea exercida;

d) realização prática de natureza
tecnico ou profissional particular-
mente de interesse coletivo.

O simples desempenho de função
pablica, a apresentação de trabelhos,
cuja autoria não possa ser autenti-

cada, e a exibição de atestados grá-
cios, não constituem titulos idoneos.

O requerimento de inscrição e do-
etunentos que o instruirem estão isen-
tos de selos. As provas de concurso
terão por base programa aprovado
pela Congregação em data de 4-5-63,
e do qual a Secretaria, mediante sol--
citação, mandará cópias aos interes-
sados,

Na Secretaria da Faculdade serão
fornecidas aos interessados, pessoal-
mente ou por via postal, as informa-
ções que forem solicitadas.

Pelotas, 9 de maio de 1963. - Pro-
fessor Bruno de Mendonça Lima, Di-
retor.

UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE
DO SUL

FACULDADE DE amarro DE PELOTAS

Programa da Cadeira de Direito
Judiciário Civil

1. Conceito, conteúdo e finalidade
do Direito Judiciário Civil. Sua clas-
sificação no quadro do Direito.

2. Natureza das leis processuais.
Suas condições técnico-juridicas.

3. Ação, conceito, natureza, Teorias
principais.

4. condições da ação. Pressupostos
proces.suals

5. Extinção das ações.
e. Classificação das ações
7. Concurso e cumulação de ações.
8. Abuso do direito de demandar.

Dever da verdade. Dolo processual.
9. Jurisdição. Conceito. Principlos

fundamentais.
10. Espécies de jurisdição.

Competência. Conceito. Espé-
cies.. 

12. Critérios determinativos da oom-
petência. Alterações da competência.

13. Poder Judiciário. Conceito. Na-
tureza de suas funções.

14. Independência do Poder Judi-
ciário. Garantias de seus membros.

15. Organização judiciáriã, Princi-
pais sistemas.

16. Organização judiciária brasi-
ieira. A organização da Justiça Fe-
deral.

17. Organização judiciária do Rio
Grande do Sul. A comarca.

18. órgãos auxiliares da Justiça.
19. Ministério Público. Conceito.

Funções. Ministério Público Federal
Ministério Público do Rio Grande do
Sul.

20. Representação judicial. Advo-
gados, provisionados e solicitadores.
Direitos, deveres, prerrogativas e -ri-
compatibilidades. Curadores à lide,
Advogados de oficio. Ordem dos Ad-
vogados do Brasil.

21. Mandato judicial. Sua natureza.
Suas formas. Renúncia, revogação e
extinção. Assistência judiciária gra-
tuita.

22. Relação jurídica processual.
Elementos constitutivos.

23. Juiz. Conceito. Função. Deve-
res.

24. Partes. Conceito. Capacidade.
Substituição processual.

25. Litisconsórcio. Conceito. Espé-
cies.

26. Intervenção de terceiros. Espe-
cies.

27. Chamamento à autoria. Nomea-
ção à autoria.

28. oposição. Assistência,
29. Processo. Conceito. Eleecies no

sistema brasileiro.

30. Procedimento escrito, oral e
misto. Seus principias informativo 3
Sistema. do Código de Processa Civ.]
Brasileiro.

31. Proces.so ordinário e suas fes_s
lógicas.

32. Processos especiais. Processos
acess. &los, Sistema do Código de P.o-
cesso Civil.

33. Atos e termos processuais. Con-
ceito. Classificação. Lugar. Publici-
dade.

34. Prazos processuais. Contagem.
Suspensão, Interrupção. Férias Fo-
rense.s. Preclusão,

35, Nulidades processuais. Noçõee
gerais. Espécies. Modo de saná-las.
Sistema do Código de Procedo Civil.

36. Petição inicial. Requisitos. Pe-
dido, Valor da causa. Distribuição.
Indeferimento. Adição. Emenda. Al-
teração.

37. Citação'. Fundamento. Concei-
to. Requisitos, Vícios. Quem deve ser
citado.

38. Divisão e modalidade da cita-
ção. Efeitos. Contumácia. Revelia.
Notificação. Intimação.

39. Instância. Conceito. Inciden-
tes no seu curso,

40. Posição do réu. Defesa.
41. Exceções: Conceito. Espécies.

Sistema do Código de Processo Civil.
42. Exceção de Su.speição. Casos.

Impedimentos, recusa e abstenção do
Juiz. Procedimento,

43. Exceção de Incompetência, Es-
pécies. Procedimento,

44. Execrado de Litispendència. Ex-
ceção de Coisa Julgada. Procedimen-
to.

45. Contestação. Conceito, Requi-
sitos. Efeito..

46. Reconvenção. Conceito. 'Requi-
ei tos . Eleitos.tos.

47. Despacho Saneador. Conceito.
Efeitos. Preclusão.

48. Audiência de Instrução e Jul-
gamento. Natureza.  Importância.
Formalidades.

49. provas. Conceito. Espécies. Sis-
temas probatórios principais, O re-
gime do Código de Processo Civil.
Onus da prova.

50. Classificação das provas. Meios
admitidos no Direito Brasileiro. Opor-
tunidade da prova.

51. Objeto da Prova. Fato notório
fato negativo e fato em relação ao
Direito. Prova produzida em outro
juizo ou processo. Falta ou insufici-
ência de prova. Conflito de provas.

52. Usos e costumes. Direito locai
e Direito Estrangeiro. Prova.

53. Confissão. Conceito. Elementos.
Requisitos. Efeitos.

54. Prova testemunhal. Conceito.
Importancia. Formalidades. Restrições
legais. Inquirição. Contradita.	 •

55. Prova Pericial. Conceito. Espé-
cies. Requisites. Exibição de coisas
ou de documentes.

56. Presunções e Indícios.
57. Decisões. Conceito. Classifica-

ção. Diferenças entre cada espécie.
58. Requisitos intrínsecos e formais

das sentenças e despachos. Publica-
ção. Virias. Correções. Efeitos.

59. Coisa Julgada. Conceito. Teo-
rias principais. Efeitos. Limites Sub-
jetivos e objetivos.
Taxa Judiciária. Honorários de Advo-
gado. Regimento de Custas do Esta-
do do Rio Grande do Sul.

61. Recursos. Conceito. Funda-
mento. Especies no Direito Pátrio.
Formalidedes genéricas.

62. Apelação. Conceito. Espécies
Efeitos. Proced:mento.

Observações. A distribuição da ma-
téria pelos dois anos (49 e 59 ) ficará
a critério do professor. - Além das
aulas teóricas, haverá aulas de prá-
tica processual.

Em 15 de abril de 1963. - Bruno
de Mendonça Lima, Professor cate-
drático da primeira cadeira.

(Aprovado pelo Congregação em 4
de maio de 1963).

(Dias 14, 17 e 18-6-63).

97. Juízo arbitrai. Homologação do
"Laudo. Execução.

98. Eficácia da lei processual no
tempo e no espaço.

99. Resenha histórica do Processo
Civil Brasileiro.

100. Critica do Código de Processo
Civil.
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO

Texto da Consolidnção atualizado até 30 de
março de 1959. Leis, decretos-leis, decreto:.
complementares. Portark; n.° 43, de 5 de jam-Áro
de 1953, do Mi.nistro do Trabalho, Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivo:,
da CorVssio Elaboraclora do ente:r.7o;eto e do
p-,-n;eto da Consolidaçjo. Exposição de motiva:,
ninister!,-21, índice alr.abRice.remissivc.

DIVITT	 N.' 652

3." edis;ão

Preço: Cr$ 150.00

VF,NDA t

Seçao de Vendas : As . . Rodrigues Alves, 1

Agência I t Ministério da Fazenda

Ateade-ae a pedisio peio Serviço de Reembeilso Postal •

es

PRECO DÊSTE NÚMERO Cr$ 4,00


